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E foi dada a largada para o CACD 2015. Para começar, as equipes 
da Revista e do Curso Sapientia parabenizam os aprovados deste ano 
e desejam fôlego aos que reiniciam a maratona. 

A 18 a edição da Revista Sapientia se diferencia das anteriores. Isso 
porque focamos nosso conteúdo no tema da diplomacia econômica, 
assunto fundamental nos estudos para o concurso. Rara traçar um 
panorama da dinâmica e dos desafios do comércio exterior nos dias 
atuais, contamos com a colaboração de importantes estudiosos do 
tema. 

Nossa entrevistada de capa é a professora Vera Thorstensen, 
autora de “OMC - Organização Mundial do Comércio: as regras do 
comércio internacional e a nova rodada” e coordenadora do Centro 
do Comércio Global e do Investimento (CCGI). Nessa entrevista, a 
acadêmica tece duras críticas à atual estratégia do governo para o 
comércio internacional. Suas posições, no entanto, ajudam a elucidar 
os pnncipais desafios nessa área. 

A integração regional na América Latina é tema da entrevista com 
o diplomata Fâulo Roberto de Almeida para a seção "Bate-Bola”. O 
especialista esclarece diversas questões sobre mecanismos regionais 
como MERCOSUL, UNASUL, ALADI, entre outros. 

Em "Opinião Crítica”, o Embaixador do Brasil em Lisboa, Mano 
Vilalva, analisa a diplomacia econômica desde os tempos do Barão do 
Rio Branco. O artigo recupera a gênese de alguns dos pnncípios da 
estratégia brasileira para o comércio extenor atual. Já no espaço 11 Sobre 
Diplomacia”, o diretor do Departamento de Promoção Comercial 
do Itamaraty (DPR), Rodngo de Azeredo Santos, fala sobre o papel 
do Mmisténo das Relações Extenores na diplomacia comercial e 
sobre o trabalho desenvolvido pela área que chefia. As duas seções 
são, de certa forma, complementares, já que Vilalva escreve com a 
experiência de ter chefiado o DPR na primeira metade dos anos 2000. 

Em "Espaço Aberto”, Rafael Schmuziger Goldzweig analisa 
as dificuldades das negociações de um acordo de livre-comércio 
entre MERCOSUL e União Europeia. O artigo foi premiado pelo 4° 
Concurso de Monografias da UE e aprofunda questões importantes 
que aparecem na entrevista com a professora Vera Thorstensen. 

Não perca também a coluna da professora Claudia Simionato, 
sobre regência verbal, e a resenha assinada por ela sobre o livro 
do crítico literário Leandro Rasmi, "A apreensão do desconcerto: 
subjetividade e nação na poesia de Máno de Andrade”. O tema 
concernente a subjetividades, nação e nacionalismos é recorrente na 
segunda fase do concurso. Não deixe de confenr também as nossas 
"Iniciativas Sapientia”. 

Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 


ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estritamente 
acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das Relações 
Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tãmpouco as opiniões dos 
entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou espelham as opiniões 
da instituição Sapientia. Esta revista é imparcial política e ideologicamente e procurará 
sempre democratizar as discussões, ouvindo diferentes opiniões sobre um mesmo 
tema. Nosso maior objetivo é fomentar o debate, salutar à democracia e à construção 
do conhecimento e da sabedoria dos candidatos à Carreira de Diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e 
dos artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
Sapientia,com crédito da fonte. 
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VERA 

THORSTENSEN 


POR ANA PAULA S. LIMA 

li 

Estamos atrelados a uma 
velha ideia, a de que a 
América do Sul é o espaço 
do Brasil, quando o espaço 
do Brasil é o mundo. 

U 


Vera Thorstensen é uma das maiores 
especialistas em comércio internacional do Brasil 
nos dias atuais. Na Organização Mundial do 
Comércio (OMC), foi assessora econômica da 
missão brasileira por 15 anos, até 2010, quando 
voltou ao Brasil para criar o Centro do Comércio 
Global e do Investimento (CCGI), vinculado à 
Rrndação Getulio Vargas de São Paulo (FGV-SP). 

Entender o trabalho do CCGI nos dá uma 
pista sobre a realidade do comércio internacional 
na atualidade. São quatro os principais temas 
trabalhados pelo centro de pesquisa: a regulação 
do comércio internacional (OMC e solução de 
controvérsias), os acordos preferenciais, a relação 
entre câmbio e comércio e as cadeias globais de 
valor. Além deles, os estudos de modelagem em 
equilíbrio geral de acordos preferenciais e de 
cadeias globais de valor vêm ganhando crescente 
espaço nas análises do grupo. 

Em primeiro lugar, a regulação do comércio 


exterior não diz respeito apenas às normas da 
OMC, mas também àquelas oriundas dos grandes 
acordos preferenciais. Diante da paralisia das 
negociações em âmbito multilateral, muitas regras 
de comércio, como barreiras técnicas, sanitárias, 
fitossanitárias e aduaneiras para importação de 
bens, têm sido definidas por um pequeno número 
de atores em acordos discutidos fora da OMC. 
A negociação desses pactos é autorizada pelo 
Artigo 24 do GATT, que estabelece o regionalismo 
aberto. Trata-se de uma exceção ao princípio 
da nação mais favorecida, segundo o qual uma 
vantagem oferecida a um parceiro comercial deve 
ser estendida a todos. Esse dispositivo, no entanto, 
acabou deixando uma brecha para a constituição 
do que Vera vê como uma "organização” paralela à 
OMC, na medida em que os acordos preferenciais 
são também fontes de direito do comércio 
internacional, por negociarem regras que ainda 
não estão na OMC. 
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O "velho comércio”, como denomina a 
professora, é calcado nas regras da OMC e 
prioriza a redução de tarifas e a defesa por meio 
de medidas antidumping. Mas a dinâmica das 
relações internacionais tornou esse regime 
obsoleto, e os esforços para diminuir as tarifas 
deixam de ser o elemento principal do comércio 
diante da crescente importância de regras 
relacionadas a barreiras não tarifárias, que são 
negociadas nos tratados preferenciais. O problema 
é que essas barreiras podem impor verdadeiros 
entraves aos países com menor peso no comércio 
internacional, como é o caso do Brasil. Vera 
argumenta que, ao optar por não negociar esses 
acordos com os grandes parceiros, o Brasil estaria 
perdendo a oportunidade de participar e de influir 
nas negociações que vão definir as novas regras 
do regime moderno do comércio internacional. 

Ao contrário de grandes exportadores como 
Estados Unidos, União Europeia e China, o Brasil 
tem adotado uma postura de extrema cautela 
diante desses acordos. A lógica da política 
externa brasileira tem priorizado as negociações 
no âmbito Sul-Sul por pelo menos dois motivos: a 
possibilidade de as negociações e de os termos 
dos pactos comerciais serem mais equilibrados 
e a oportunidade de estreitar os laços da região. 
Dessa forma, seria possível ganhar poder de 
barganha diante das assimetrias de poder em 
relação ao Norte. 

O novo cenário do comércio internacional 
cria grandes pressões no sistema multilateral, na 
medida em que sobrecarrega o papel do Órgão 
de Solução de Controvérsias (OSC) da OMC, 
o tribunal diplomático-jurídico da organização. 
O OSC é o órgão responsável pela solução dos 
conflitos e pela interpretação das normas já 
existentes. 

A resolução dos litígios tende a se basear em 
decisões prévias do Órgão de Apelação adotadas 
pelos membros da OMC no OSC, a fim de dotar 
o sistema de previsibilidade. Além disso, como 
assinala Vera, "se a diplomacia não negocia 
novas regras, o tribunal precisa resolver os 
casos, alargando, assim, os conceitos existentes, 
e compatibilizando os novos temas de comércio 
- como meio ambiente e energia - com as velhas 
regras existentes. Se não for assim, a OMC para”. 
Os argumentos defendidos pela professora são 
um bom contraponto à estratégia da diplomacia 
comercial brasileira da última década. 

Outro assunto de extrema importância 


para o comércio internacional hoje é o câmbio, 
pelas distorções que provoca nos resultados 
do intercâmbio de bens e serviços. Por estarem 
no escopo das funções do Rindo Monetário 
Internacional (FMI), as discussões sobre o tema 
ainda não têm espaço formal em Genebra. Esse 
tópico é hoje uma das principais paixões de Vera 
Thorstensen. "Esse foi um tema que apareceu aqui 
no Brasil. Toda vez que eu queria discutir a questão 
na OMC, falavam Vera, esse assunto é do FMI. 
Não pode discutir aqui'. Lá eu cumpria ordens, 
mas quando cheguei ao Brasil, a primeira coisa 
que eu fiz foi juntar um grupo de especialistas para 
estudar câmbio e comércio. O tema foi abraçado 
pelo então Embaixador do Brasil em Genebra, 
Roberto Azevêdo, que habilmente o introduziu no 
Grupo de Trabalho de Finanças e Dívida da OMC. 
A partir daí, o assunto voltou a ser discutido e hoje 
é central nos acordos preferenciais centrados nos 
EUA”, ressalta a acadêmica. 

O câmbio tem grande impacto sobre 
as exportações mundiais porque influencia 
a competividade dos Estados nacionais. "As 
moedas flutuam, deixando o câmbio dos países 
valorizados ou desvalorizados. Quando passamos 
a considerar os desalinhamentos cambiais na 
aplicação dos instrumentos comerciais como 
tarifas, antidumping e regras de origem, vemos 
que os efeitos são enormes e distorcem os 
resultados pretendidos”, constata a professora. 

Por último, o CCGI trabalha ainda com o que 
se chama de "modelagem econômica”, utilizada 
para analisar a relação comercial do Brasil com 
distintos parceiros, de forma a estimar os ganhos 
e as perdas de eventuais acordos preferenciais. 
Por meio dessas projeções, o centro analisou 
com quem o Brasil deve se "casar”, ou seja, 
os Estados com quem o Brasil deveria firmar 
acordos preferenciais. Vera usa metáforas para 
falar do atual cenário do comércio internacional - 
casamento entre países pobres e ricos está entre 
elas. “E para todo mundo entender. Pode colocar 
aí", diz a professora. 

Revista Sapientia: O que é necessário para 
entender e trabalhar no sistema de comércio 
internacional? 

Vera Thorstensen: Quando você estuda um 
tema de comércio internacional, você não pode 
ficar pensando em regimes separados: ou OMC 
ou acordos regionais ou um país em particular. 
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É preciso pular de um regime para outro e ter 
uma visão global de todos eles. O comércio 
internacional não diz respeito apenas às regras da 
OMC e a dos grandes blocos comerciais. É preciso 
alisar também a legislação dos grandes atores 
internacionais, não só em relação ao comércio, 
mas também a tudo que está relacionado ao 
comércio, como investimento, meio ambiente, 
concorrência. Essa é a primeira grande lição 
que eu dou para jovens diplomatas: ter a visão de 
conjunto. 

Revista Sapientia: Quais são os principais desafios 
do comércio internacional hoje? 

Vera Thorstensen: O mundo do comércio de antes 
era mais simples: os países exportavam bens. Se 
você era competitivo em algo, era aquilo que você 
exportava. Só que tudo isso acabou. Hoje o mundo 
inteiro é globalizado. Todo mundo exporta, todo 
mundo importa. E para fazer parte das cadeias 
globais de valor, você precisa ter um comércio 
de tarifas baixas. Essa nova estrutura demanda 
algum tipo de articulação. A indústria automotiva 
funciona dessa forma: fabrica componentes em 
um lugar, monta em outro e distribui para o mundo 
todo. E aí você descobre que se essa é a grande 
onda do comércio internacional, o Brasil está 
totalmente isolado. Trata-se, na verdade, de um 
isolamento duplo: o Brasil está isolado por não ter 
acordos preferenciais e por não estar integrado 
nas cadeias globais. 

O Brasil é um pequeno global player. 
Pequeno, porque está há anos estacionado perto 
do 1% do comércio internacional; global, porque 
exporta de maneira mais ou menos balanceada 
para diversos parceiros: EUA, Europa, América 
do Sul, e agora China. 

Os interesses do Brasil sempre foram 
defendidos na OMC, ou seja, na esfera 
multilateral. Antes o comércio era dominado por 
EUA e União Europeia. Mas a emergência de um 
grupo de países emergentes mudou a geometria 
das negociações, dificultando a Rodada Doha. 
E o que os países que costumavam dominar 
as conversações sobre comércio começaram a 
fazer? Passaram a priorizar os acordos regionais. 
Nesse momento, o Brasil demorou para reagir. 
No governo Fernando Henrique Cardoso, houve 
uma tentativa de se negociar em três tabuleiros, 
para balancear os interesses do Brasil. Tinha 
negociação com a OMC, com a UE e com os EUA, 


com a proposta para um acordo com as Américas. 
Hoje eu olho para trás e acho que foi um erro não 
ter feito todos esses acordos naquela época. Com 
o governo Lula, a opção passou a ser apenas a 
OMC. 

Revista Sapientia: Ou seja, o multilateralismo e os 
tratados preferenciais não são opções excludentes. 

Vera Thorstensen: Não. Pelo contrário. O 
governo FHC estava negociando na OMC e 
atuando em outros tabuleiros, porque considerava 
necessário lidar com diferentes parcerias e estar 
em diferentes foros. Mas depois houve uma 
ruptura. Com um novo governo, vem uma nova 
filosofia e todas as fichas foram depositadas 
nas negociações comerciais multilaterais. 
Acontece que diante dos primeiros sinais de 
que o multilateralismo não avançava, o Brasil 
deveria ter reagido. Mas o Brasil se isolou e não 
acompanhou uma estratégia que era a aposta 
de todos os países, que é a negociação de 
acordos preferenciais. O Brasil apostou só no 
MERCOSUL. Hoje pagamos um preço muito alto 
por isso, a começar pela dependência brutal que 
desenvolvemos em relação à China. Esse país 
importa apenas dois produtos do Brasil: minério de 
ferro e soja. E primarizou a pauta de exportação, 
que está focada essencialmente em commodities. 
Rendeu belos superávits, mas daí o câmbio 
valorizou, importou-se muito mais e a indústria 
quebrou. Tüdo aconteceu ao mesmo tempo. 
Hoje o Brasil não tem nenhum acordo relevante 
e está absolutamente refém de uma política que 
considera prioritária, o MERCOSUL. Nesse ponto, 
eu tenho sérias discordâncias com a política atual 
de só priorizar o MERCOSUL e a América do Sul. 
Alguns defendem que não devemos fazer acordos 
com a Europa ou outros países desenvolvidos, 
porque isso mataria o MERCOSUL. Mas eu 
defendo que sem novos acordos, o MERCOSUL 
está morto. E pior: a América do Sul não quer o 
Brasil. No momento em que se forma a Aliança 
do Pacífico, recebendo maciços investimentos 
da China, é como se a América do Sul tivesse 
se cindido. Do lado do Pacífico, os países latinos 
já se voltaram para os mercados dinâmicos do 
Pacífico. E ficou o quê? Ficou o Brasil ancorado 
na Argentina e na Venezuela. O problema é que a 
Argentina e a Venezuela estão atravessando longas 
crises econômicas e nada indica que vão sair 
delas tão cedo. Os processos são longos. Estamos 


8 


atrelados a uma velha ideia, a de que a América 
do Sul é o espaço do Brasil, quando o espaço do 
Brasil é o mundo, são os acordos preferenciais, 
são as cadeias globais. Estamos em um mau 
momento, marcado pela crise do multilateralismo, 
pelo isolamento do Brasil em relação aos acordos 
regionais e o distanciamento das cadeias de valor, 
e pela perigosa dependência da venda de soja e 
minério para a China. Ficamos sem alternativa. O 
Brasil permanece atrelado a um modelo atrasado, 
que é a prioridade conferida pelo Brasil apenas 
ao MERCOSUL e à América do Sul, enquanto o 
mundo partiu para acordos múltiplos e cadeias 
de valor. Aí vem uma questão que deveria ser 
discutida por toda a sociedade: a ideologia vem 
liderando a política do comércio internacional do 
Brasil, e essa opção pode trazer sérios problemas 
ao desenvolvimento do país. O ponto que levanto 
é que se a ideologia fosse um bom guia para o 
comércio, a China ainda seria um país fechado, e 
não o primeiro exportador do mundo. 

Revista Sapientia: Então a senhora considera a 
política externa brasileira ideológica. 

Vera Thorstensen: Nossa política reflete mais 
ideologia do que interesse real. Deslocou-se da 
realidade do comércio internacional ao fazer da 
América do Sul nossa única prioridade. Atrelou-se 
ao MERCOSUL e agora se afunda com ele. 

Revista Sapientia: Firmar acordos preferenciais 
não parece simples para um grande exportador 
de commodities como o Brasil, na medida em que 
a maior parte dos mercados tende a proteger seus 
mercados nessa área. 

Vera Thorstensen: Certo. E vai ser cada vez mais 
difícil. Reduzir tarifa não é o mais importante 
hoje. É mais importante fazer acordos sobre 
barreira técnica, sanitária e fitossanitária e sobre 
regras alfandegárias, com o objetivo de diminuir 
burocracias. O Brasil deixou de conseguir 
mercados em outros países porque só quer bater 
na tecla de "negociar agricultura na OMC". O 
problema é que o Brasil ainda não percebeu 
que EUA e a UE já fizeram suas reformas da 
agricultura via as recentes Farm Bill dos EUA e 
a Política Agrícola Comum da UE, e deixaram 
espaço zero para a negociação na OMC. O Brasil 
agora só tem uma saída para negociar regras em 
agricultura: os painéis da OMC. E o Brasil não 
está preparado para isso, porque precisa voltar 
a fortalecer a área de contenciosos do governo, 


como a Coordenação-Geral de Contenciosos 
(CGC) do Itamaraty na liderança, e formar um 
bando de litigadores para defender os interesses 
do Brasil dentro da OMC. Se a agricultura é a área 
de exportação mais importante do Brasil, o país 
vai ter de conseguir mais espaço para exportar 
via tribunal da OMC. Não é, portanto, só pela 
negociação na OMC que vai conseguir mercado. 
Pode até ganhar novas cotas de produtos agrícolas, 
mas esse mercado pode ser anulado por barreiras 
fitossanitárias, e aí lá se vai o mercado. Já existem 
regras para agricultura, para subsídio à exportação 
e à produção interna que precisam ser revistas. 
Dificilmente os países desenvolvidos irão alterar 
tais regras nas negociações da OMC. Então só 
resta ao Brasil forçar novas interpretações das 
regras, via painéis na OMC. 

Revista Sapientia: O CCGI, coordenado pela 
senhora, dedica-se a estudar as regras de 
comércio e a fazer simulações para descobrir 
quem são os melhores parceiros para o Brasil. 
Já existe uma conclusão - ou pelo menos uma 
sugestão - de como deveria ser firmada a 
parceria com os maiores parceiros? Quais são as 
vantagens e dificuldades intrínsecas à negociação 

com esses países? 

Vera Thorstensen: É inegável que o Brasil tem de 
fazer novos acordos, mas a questão é com quem. 
Com país pobre, com país rico ou com emergente? 
No CCGI, "casamos” o Brasil com todos os 
parceiros possíveis e concluímos que os maiores 
ganhos seriam decorrentes de parcerias com 
países ricos. Quando falo isso, quero dizer que os 
grandes ganhos estão em acordos com Canadá, 
México, UE e EUA. Esses países nos oferecem a 
possibilidade de nos integrarmos às cadeias de 
valor, por meio de acesso à tecnologia. Agora, em 
relação à agricultura, o Brasil vai ter problema com 
todos os países mencionados, mas a negociação 
de acordos é uma alternativa para equilibrar 
agricultura, indústria e serviços. Além disso, há 
outro ponto importante: se ficarmos parados, se 
não fizermos acordo com a UE, o Brasil vai ser 
ferido, porque os mega-acordos em negociação 
centrados em EUA e UE vão influenciar todas as 
exportações do Brasil em agricultura. A tendência 
é que os países que fazem parte desses acordos 
tenham preferências maiores, e quem vai perder 
mercado somos nós. Ou seja, não só estamos 
isolados, como vamos perder espaço no que já 
exportamos. 
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Revista Sapientia: A senhora disse que a América 
do Sul não nos quer mais... 

Vera Thorstensen: A América do Sul tem 

interesses diversos dos do Brasil. O lado do 
Pacífico já adotou uma estratégia de abertura ao 
mundo e se aproxima dos mercados mais abertos 
do bloco do Pacífico. Mas, além dessa divisão, 
outra questão é analisar o que o Brasil exporta 
para a América do Sul. O modelo do MERCOSUL 
está esgotado. Se você olha para o bloco hoje, 50% 
das exportações são do setor automobilístico, que 
são de multinacionais imensas que não precisam 
de um acordo de comércio para exportar. Isso 
significa que o Brasil defende o MERCOSUL para 
um grupo de montadoras multinacionais, que estão 
preocupadas em remeter enormes somas em 
lucro para suas matrizes. A pauta de exportação 
para o MERCOSUL, além de automóveis, é de 
produtos tradicionais de produção. Está tão 
baixa a competitividade brasileira, que o país só 
consegue vender produto de média tecnologia e 
com preços muito acima dos internacionais. 

Revista Sapientia: Quais são os impactos da 
ascensão chinesa para o comércio exterior do 
Brasil? 

Vera Thorstensen: A China está fazendo mais de 
20 acordos, e o Brasil não quer fazer acordos para 
preservar o MERCOSUL. Mas antes de falarmos 
dos impactos, é bom falarmos sobre geopolítica. 
Diante do crescimento das exportações chinesas, 
os EUA resolveram dar um passo adiante, criando 
a Iniciativa do Pacífico (12 países), para disputar 
esse espaço com a China. Paralelamente, os EUA 
negociam um mega-acordo com a UE, de onde 
vão sair as regras do século XXI. A ideia é criar 
um patamar de regulação antes que a China - 
que já é a maior exportadora do mundo - domine 
o comércio mundial, impondo suas próprias 
regras. Em resumo, EUA e UE estão criando uma 
espécie de "OMC só dos ricos", enquanto o Brasil 
insiste em ficar sozinho no Sul. Não concordo 
com a política de comércio exterior do Brasil hoje, 
porque ela é ideológica e está calcada em uma 
visão do passado. 

Revista Sapientia: Como deveria ser um acordo 
com a China? 

Vera Thorstensen: Um acordo preferencial com 
a China agradaria os setores do agrobusiness e 



mataria os setores industriais. A China é um caso 
à parte. Esse país é hoje um grande sugador 
de alimento e de minérios, e não dá preferência 
alguma ao Brasil. Mesmo depois de todos esses 
anos de boom, o Brasil não conseguiu mudar 
a pauta de exportação e não conseguiu sequer 
convencer a China de que ela devia importar 
produtos de maior valor agregado. Veja o caso 
do óleo de soja - a China só quer a soja bruta. 
Quer dizer, a China é duríssima para negociar. 
Ao mesmo tempo, a China pega os quatro 
trilhões de dólares que tem de reservas e compra 
dívidas e empresas de tecnologia dos países do 
espaço europeus. Cria, assim, uma relação de 
dependência nesses Estados. A China é uma 
grande economia híbrida e não uma economia 
de mercado. Por isso, tratá-la como se fosse 
economia de mercado é outro grande engano. 
Ela tem empresas estatais fortíssimas e concede 
brutais subsídios à produção e à exportação. Com 
seu câmbio desvalorizado, subsidia exportações 
e, com isso, circunda todos as regras da OMC. 

Revista Sapientia: Um acordo entre os dois seria 
possível? 

Vera Thorstensen: A área agrícola adoraria, 
mas e o resto? Você vai baixar ainda mais as 
tarifas industriais? A China está há 20 anos com 
o câmbio desvalorizado, portanto, ela subsidia as 
exportações. A China já entrou na América do Sul, 
investindo em energia, agricultura e infraestrutura. 
E importante agora rediscutir o comportamento 
da China como membro da OMC. 
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Revista Sapientia: Alguns especialistas, incluindo 
a senhora, defendem a ideia de que a OMC é 
uma organização desconectada da realidade do 
comércio internacional. Como isso poderia ser 
resolvido? 

Vera Thorstensen: A OMC trabalha com Estados, 
membros dessa organização. De repente, 
observa-se um mundo dominado por cadeias de 
valor, realizado por transnacionais, que detêm 
60% do comércio. São elas que impõem regras 
de barreira técnica, fitossanitária, propriedade 
intelectual e investimentos, entre outras. E por 
que impõem? Porque são poderosas. Se uma 
empresa exportadora não segue o que elas 
determinam, elas não compram! São os mortais 
padrões privados, que estão fora das regras da 
OMC. E o que acontece na OMC? O OMC ainda 
não começou a discutir cadeias globais. Esse 
tema destrói a lógica da OMC que conhecemos, 
de uma organização com Estados como membros 
e fronteiras definidas para a aplicação de seus 
instrumentos. 

Revista Sapientia: A senhora acredita que a 
Rodada Doha possa ser finalizada? 

Vera Thorstensen: Claro que pode. A rodada 
parou porque a OMC é uma organização 
desatualizada. O impasse é o seguinte: vamos 
acabar a rodada para retomar a organização ou 
vamos reformar a organização para continuar a 
rodada? As negociações pararam em 2008 e, até 
o fim deste ano, a OMC tem um mandato para 
decidir o que quer da Rodada. Alguns países, 
como o Brasil, insistem em discutir só acesso a 
mercado para bens, serviços e agricultura. Outros 
têm interesse em temas novos, como investimento 
e concorrência, e em avançar em propriedade 
intelectual. Mas, como eu mencionei anteriormente, 
é difícil avançar em agricultura, porque EUA e UE 
não deixaram espaço para negociação depois 
das suas reformas internas. Ao Brasil só restará o 
mecanismo de Solução de Controvérsias. Defendo 
acabar a rodada só com acesso a mercado, mas 
já criar mecanismos para discutir os novos temas, 
como os acordos preferenciais e as cadeias de 
valor em conselhos da OMC. Isso significaria fazer 
novamente da organização o foco dos grandes 
temas de comércio, porque discutir apenas 
acesso a mercado torna a OMC muito limitada em 
relação a tudo o que está acontecendo. A OMC 


foi criada para ser o fórum de negociação dos 
grandes temas. Outro ponto importante é que a 
discussão sobre os mega-acordos já tem lugar na 
OMC, o Comitê de Acordos Regionais. Mas essa 
discussão não pode ser tratada por um simples 
comitê, porque vários temas dos mega-acordos 
não foram negociados na OMC. Ela tem de ir 
para um conselho de acordos preferenciais, um 
órgão que possa ter uma visão completa de como 
os novos temas influenciam o comércio. Para 
começar, esse conselho deveria estar discutindo 
os acordos de última geração e verificando seus 
efeitos no comércio dos demais países. 

Revista Sapientia: A OMC tem alguma capacidade 
de influenciar as negociações dos mega-acordos? 

Vera Thorstensen: A OMC é uma organização 
multilateral, os mega-acordos preferenciais são 
uma quase realidade, mas os membros afetados 
não podem discutir seus problemas com esses 
acordos porque não encontram, dentro da 
OMC, um lugar que analise esse assunto de 
forma adequada. Tfemas como investimento, 
concorrência e meio ambiente estão fora da 
OMC, mas têm relação com o comércio. Então 
a OMC tem, sim, poder para discutir tais temas 
e influenciar sua implementação. Em resumo, a 
última geração de acordos inclui temas novos à 
OMC, mas como são trade related, devem ser 
discutido na OMC. Deve haver transparência 
e análise de todos os temas que estão sendo 
inseridos na nova geração de acordos. 

Revista Sapientia: Que outros temas deveriam ser 
discutidos na organização? 

Vera Thorstensen: As cadeias globais de valor. 
E aí temos um desafio porque a lógica da OMC 
é a lógica dos Estados, ou seja, diz respeito a 
medidas tomadas na fronteira, ao comércio antigo 
de tarifas, a medidas antidumping, a regras de 
origem, etc. Mas o comércio não é só isso. Há 
também o comércio das cadeias globais que 
importam muito e exportam ainda mais, dominado 
pelas transnacionais, que não são Estados, 
mas são muito poderosas. As transnacionais 
não querem tarifa, não querem antidumping ou 
regras de origem, não querem nada do velho 
comércio. Elas querem custo zero. São elas que 
influenciam o comércio internacional por meio dos 
acordos plurilaterais que agrupam só os países 
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interessados, dentro e fora da OMC. São elas 
que estão por trás dos mega-acordos e que estão 
trabalhando para uma nova agenda. Se esses 
temas não forem levados para a OMC, as regras 
que estão sendo criadas acabarão influenciando 
o comércio internacional, e o Brasil não terá 
informação do que estará acontecendo. 

Revista Sapientia: Não discutir os novos temas 
deixa brechas, como ocorre usualmente nas 
negociações de comércio. Tratar desses temas 
no âmbito multilateral pode ser muito difícil 
quando concluir Doha. Por que os grandes 
países negociariam esses temas? 

Vera Thorstensen: Os grandes países preferem 
criar as regras com um grupo que pensa igual. 
Mas de novo: tudo o que é trade related deve ser 
discutido na OMC. 

Revista Sapientia: E qual a importância da OMC 
nos dias atuais, sobretudo para o Brasil? 

Vera Thorstensen: A OMC é o único tribunal 
internacional do comércio. Devemos torcer 
para que a crise da rodada não enfraqueça o 
mecanismo de Solução de Controvérsias. 

Revista Sapientia: O fato de Roberto Azevêdo 
ser Diretor-Geral da organização ajuda o Brasil 
ou não necessariamente? 

Vera Thorstensen: Não ajuda e não atrapalha; 
ele tem que ser neutro. Como bom profissional 
que é, ele tem o cargo de Diretor-Geral da 
organização. O que ele conseguiu fazer em Bali 
foi um grande êxito, mas agora ele terá que se 
desdobrar, para lidar com dois monstros que não 
querem tocar a Rodada: EUA e UE. Esses países 
preferem deixar a OMC para os emergentes e 
agora se concentram nos mega-acordos. 

Revista Sapientia: Como está a questão do 
câmbio na OMC hoje? 

Vera Thorstensen: O tema foi levado pelo Brasil 
em 2010. Está ainda em fase de discussão 
acadêmica, mas entrou com força nos acordos 
preferenciais. O congresso norte-americano 
já deixou claro que se não tiver uma cláusula 
cambial, o Transpacífico não fecha. Isso porque 
os americanos temem a entrada de produtos 
do lado do Pacífico, que são precificados com 


moedas desvalorizadas, da China e do Japão. 
O desalinhamento cambial é de tal ordem que 
os americanos já querem uma cláusula cambial 
no Transpacífico. Agora, ter câmbio em acordo 
preferencial e não ter na OMC é um contrassenso. 

Revista Sapientia: Como a OMC poderia tratar 
dessa questão? 

Vera Thorstensen: Ninguém quer um novo 
acordo sobre câmbio, até porque quem cuida do 
balanço de pagamento e do câmbio dos países 
é o FMI. Não há disputa de espaço entre as 
organizações. O que seria bom para a OMC é 
criar uma regra que permitisse a neutralização 
dos efeitos do câmbio, pois não é possível reduzir 
tudo a dólar. Não existe uma moeda neutra. O dólar 
flutua, e pelos últimos anos está desvalorizada, 
influenciando o valor das exportações dos 
demais países. O ideal seria criar uma moeda 
global baseada em uma cesta global com todas 
as moedas, a fim de se criar um novo indicador, 
como os Direitos Especiais do Saque do FMI. 
Dessa forma, as exportações e importações 
de cada país poderiam ser calculadas nessa 
nova unidade. E, com base nesse cálculo, seria 
possível aplicar tarifa, antidumping, regras 
de origem e demais instrumentos baseados 
em valor. Se não acontecer dessa maneira, 
tais instrumentos podem ser distorcidos pelo 
câmbio. Veja os grandes exportadores hoje, 
China, EUA e Alemanha. Todos eles estão 
desvalorizados. Não só Alemanha, mas França, 
Dinamarca, Finlândia, Suécia (que não está no 
euro), estão com o câmbio muito desvalorizado. 
O resultado é um subsídio de exportação que não 
existiria se fosse possível neutralizar o câmbio. 
Esses Estados estão subsidiando a exportação, 
e as tarifas que eles impõem são muito mais 
altas por causa desse câmbio. No outro lado, os 
países sobrevalorizados como Brasil, África do 
Sul e Austrália enfrentam uma tarifa maior que a 
aplicada nominalmente. Não levar essa questão 
para a OMC, isto é, não negociar regras que 
neutralizem o câmbio faz que a OMC se torne 
uma ficção jurídica sem fundamento econômico. 
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PROFESSOR SAPIF.NTIA COMF.NTA 


0 DIFÍCIL BRASIL DE MÁRIO DE ANDRADE 


Por Claudia Simionato 

A apreensão do desconcerto: subjetividade 
e nação na poesia de Mário de Andrade (São 
Paulo: Nankin Editorial, 2013) é o primeiro livro 
publicado do crítico literáno Leandro Pasini, 
professor de Literatura Brasileira da Universi¬ 
dade Federal de São Paulo (UNIFESP). Nele, 
Pasini faz um estudo profundo de elementos 
fundamentais da atuação estética e política de 
Mário, bem como do eixo central da sua obra 
poética: a relação entre subjetividade lírica e a 
ideia de nação. 

A disposição dos capítulos direciona esse 
caminho e aponta para a problematização daí 
decorrente. O Capítulo 1 - “Uma positividade 
agônica” é essencial para que se acompanhe 
o percurso traçado por Mário de Andrade 
como um balanço de sua obra. Com base em 
seus últimos escritos, como a conferência de 
1942, chamada de “O movimento modernista", 
e O banquete, livro inacabado e produzido 
como crônicas de jornal entre 1944 e 1945, que 
mescla crítica musical e uma aguda sociologia 
da arte brasileira, culminando em uma análise 
das estruturas profundas e radicais presentes em 
A meditação sobre o Tietê” - último poema de 
Máno Pasini revisita elementos essenciais 
da lírica mariodeandradiana, desde os seus 
pressupostos estéticos, como a radicalização 
da linguagem, o uso de coloquialismos e 
“brasileinsmos”, passando pelos enfrentamentos 
com a história política e social de seu tempo, 
até chegar a este momento conclusivo da sua 
expenência. O resultado dessa leitura modifica 
sensivelmente a imagem de nação brasileira 
convencionalmente atribuída à obra de Mário. 
Os temas da identidade nacional e da relação 
entre o passado e o presente, o arcaico e 
moderno no Brasil são enfeixados no capítulo 
em um viés negativo e dramático, pois o poeta 
não consegue identificar-se com a nação que ele 
imaginava ajudar a construir positivamente por 
meio de sua obra literária e de sua atuação no 
movimento modernista. O viés duramente crítico 
e autocrítico do Mário de Andrade dos anos 1940 
abre novas perspectivas para a abordagem das 


dificuldades estruturais que o País tem de se 
autodeterminar política e culturalmente. 

O Capítulo 2 - “Verdade psicológica ou 
os limites do sujeito línco”, por sua vez, revela 
aspectos extremamente complexos de uma 
subjetividade lírica empenhada em constituir 
uma literatura moderna e nacional, em que os 
próprios conceitos de “modernidade” e de “eu” 
são postos em xeque no contexto brasileiro, 
pois os conceitos que utilizamos no Brasil, de 
extração europeia e estadunidense, nem sempre 
funcionam aqui com a mesma lógica, como bem 
descreveu Roberto Schwarz em seu texto “As 
ideias fora do lugar” (Ao vencedor as batatas. 
São Paulo: Editora 34/Duas Cidades, 2000). E 
é nesse sentido que a subjetividade mesma do 
poeta acaba desenvolvendo-se em diversas 
direções, na tentativa de “solucionar o que é 
insolúvel”, como se lê na passagem a seguir. 

A cada passo em que o poeta olha 
para dentro de si mesmo ou para o 
mundo exterior, surpreende-lhe um 
descompasso, um tipo de desordem 
sistemática da natureza das coisas. 
Para apreender esse mundo de coisas 
desconcertadas, a subjetividade lírica 
adquire um movimento excessivo, 
o que joga conta o seu empenho 
programático de estabilizar uma origi¬ 
nalidade brasileira e dar-lhe função 
social. Eis o paradoxo desta poesia: 
ela voluntariamente se faz plural para 
apreender o desconcerto, configurá-lo e 
lhe dar solidez, mas, na natureza de seu 
desdobramento, é a própria solidez que 
se perde. (p. 80) [Grifo do original] 

O paradoxo constituído no trecho citado é 
superado por meio do apelo ao mito, denominado 
por Pasini como “ solução mítico-diomsíaca”. Trata- 
se de um tipo de ritual de morte-ressurreição que 
surge sempre nesses momentos extremos para 
resolver, literariamente, as contradições histónco- 
sociais brasileiras - não sem sacnfício - e que 
podemos acompanhar nas análises dos extensos 
poemas “Danças” e “Rito do irmão pequeno” 1 . O 
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Mário de Andrade retratado por LasarSegall 


que se percebe, na maneira como Pasini monta a 
questão, é um modo brasileiro e original de lidar 
com o conflito entre mito e históna, tema caro à 
poesia moderna, presente em autores como T. S. 
Eliot, James Joyce e Fernando Pessoa. 

Vale notar que uma consequência direta 
dessa solução mítica é a múltipla capacidade de 
movimentos da subjetividade lírica, que precisa 
se negar para se recnar pelo mito e negar o Brasil 
para recriar um Brasil possível. Dada a natureza 
dessa contradição, tais movimentos acabam por 
ser sempre excessivos e vertiginosos. A esse 
respeito, é imprescindível a leitura do seguinte 
trecho: 

Se o movimento é excessivo, o que 
subjaz a ele é a falta. É na ausência de 
uma realização plena, de uma configu¬ 
ração de síntese da subjetividade e do 
mundo, que o excesso de movimento se 
atualiza como necessário. Na busca de 
superar a própria precariedade, sanar 
sua carência, superar a si mesmo em sua 
contingência, o que aflora é a contradição 
permanente de excesso e falta. (p. 86) 
[Grifo do original.]. 

Esse par contraditóno é reiterado em toda 
a obra poética de Mário e muito bem mapeado 
por Pasmi nos demais capítulos do livro, "O 
amor”, “Sentimento religioso da vida’ 1 e “O 
engajamento difícil”, nos quais a impossibilidade 
de uma realização plena é marcada, ao mesmo 
tempo, por impulsos de autoconservação e 
autodestruição do sujeito lírico. 

De maneira inusitada, essas questões estão 
presentes também no Capítulo 3 - “O amor”, em 


que aparecem de maneira temática de acordo 
com os poemas selecionados. O “Carnaval 
carioca” é o momento que o autor chama de 
“pluralidade dos desejos e das sensações” 
e no qual “convergem todos os elementos e 
matenais da vida social, todas as disposições 
sexuais possíveis e a mediação praticamente 
única da afetividade” (p. 128). Já os “Poemas 
da negra” contemplam a questão étnica. Trata- 
se de um ciclo de poemas em que realização 
amorosa e determinação histónca marcam uma 
sensibilidade distinta e delicada na descrição da 
beleza da mulher negra. Apenas para citar mais 
duas análises interessantes, o ciclo “Tempo de 
Mana” volta-se para o confronto entre amor e 
classe social, e “O girassol da madrugada” fixa 
um momento de tensão máxima em relação a 
uma sexualidade ambivalente, em que desponta 
o elemento homossexual de Mário de Andrade. 
Todos esses poemas, assim como o conjunto da 
lírica amorosa do poeta, repõem constantemente 
o par dialético excesso e falta, além da elaboração 
formal do que Pasini denominou “erótica do 
conhecimento”, em que prazer e curiosidade 
cultural se fundem e se complexificam. 

Familiar à erótica do conhecimento é a 
disposição fraterna do poeta, a qual une pesquisa 
estética e arte de caráter social. A fraternidade 
faz parte desse ideal e pode ser venficada, de 
diferentes modos, nos dois últimos capítulos. 
Nesse sentido, as linhas de força do Capítulo 4 - 
“Sentimento religioso da vida” são configuradas 
nos seguintes termos: “A entrega do sujeito lírico 
ao Brasil se transforma em um sacerdócio que 
produz um tipo de oração laica para cada parte 
do dia, e dessa comunhão do poeta com a vida 
brasileira surge um breviário laico, um livro das 
horas da vida comum" (p. 174) [Grifo do original.] 
Assim, “Manhã”, '"Iárde” e “Noite” passam 
a representar os deslocamentos temporais 
que venficamos em poemas como “Louvação 
matinal”, “Louvação da tarde” e “Noturno de Belo 
Horizonte”. 

Desse breviário, encammha-se para o último 
capítulo do livro - “O engajamento difícil”. Se 
a religiosidade laica predispõe o sujeito lírico 
a se unir de maneira franca e direta com o seu 
semelhante, isso já não acontece no que diz 
respeito ao engajamento, quando assoma à 
consciência do poeta a própna condição de 
classe. Percebendo os limites da sua ação social, 
decorrentes de uma formação sociocultural que 


1. Em tempo, ressalte-se que o "complexo dionisíaco-sacrificial” (p.74) é um dos aspectos mais decisivos do livro; portanto, deixo-o aqui apenas 
indicado, pois uma explicação detalhada fugiria do escopo proposto por esta resenha. 
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ele chama de "pior burguesaria’ 1 (p. 236), a sua 
poesia passa a espelhar um grave sentimento 
de culpa, presente de maneira radical no difícil e 
longo poema "O carro da miséna”, cuja análise, 
pode-se dizer, é a mais complexa e completa de 
toda a fortuna crítica de Mário. 

É também relevante o fato de que o autor 
busca um entendimento da subjetividade 
lírica e do empenho nacional do poeta tanto no 
plano estético quanto no âmbito do ambiente 
sociocultural. Em outras palavras, trata-se de 
um livro que se atém às questões literárias e 
extraliteránas do texto manodeandradiano, as 
quais não estão apenas justapostas. A própna 
obra de Máno pressupõe o reconhecimento do 
que está fora do campo literário, sobretudo se 
pensarmos em um Brasil que ainda questiona 
os seus aspectos formativos. Atento a essa 
autoconsciência da obra, Pasim busca incorporar 
ao seu estudo a postura adorniana da "primazia 
do objeto”, segundo a qual não se devem impor 
pressupostos teóricos que não surjam do contato 
com o referido objeto em análise. 

Para isso, o autor se vale de matenal 
primáno, sobretudo da extensa correspondência 
que Máno travou com inúmeros poetas e críticos, 
como Carlos Drummond de Andrade, Manuel 
Bandeira e Álvaro Lins, para citar alguns, além 
das pnncipais revistas modernistas, como Klaxon 
(1922-1923), Estética (1924-1925) e A Revista 
(1925-1926), acompanhando, assim, a produção 
intelectual em seu maior período de agitação de 
ideias. 

Para mostrar como esse processo ocorre, 
reproduzo uma passagem que se faz tão 
longa quanto necessária sobre "O acalanto do 
senngueiro”: 

Que dificuldade enorme! 

Quero cantar e não posso, 
Quero sentir e não sinto 
A palavra brasileira 
Que faça você dormir... 

Não achar a "palavra brasileira” 
é o maior feito e o maior alcance da 
linguagem do poema. A desconexão 
ente os homens brasileiros, sua 
incapacidade de fraternidade ou de 
mobilização por um ideal comum passa 
a ser o assunto do poema. O poema 
obedeceu inicialmente a uma intuição, 
fruto da sensibilidade de poeta e dos 


estudos folcloristas, e sentiu a distância 
entre seu eu lírico e o seringueiro. Porém, 
ele agora faz aceder intelectualmente 
à consciência o que é provavelmente 
o tema central do pensamento sobre o 
Brasil, das "interpretações do Brasil": a 
dificuldade de sua integração social. Em 
termos de uma década e meia depois 
da publicação desse poema, o que aqui 
é "a pesada profundidade sob a canção 
sem peso”, vai se tornar o núcleo da 
reflexão das grandes "interpretações 
do Brasil”. Como fazer com que uma 
justaposição desagregada se tome uma 
integração nacional? Com respostas 
diferentes, Gilberto Ereyre em Casa 
grande & senzala (1933), Sérgio Buarque 
de Holanda em Raízes do Brasil (1936) 
e Caio Prado Jr. em Formação do Brasil 
contemporâneo (1942) se perguntam a 
mesma coisa: qual é a palavra brasileira 
que pode unir os homens e pacificar a 
sensação generalizada de insignificância, 
(p. 225) 

A imprevista conclusão traça importantes 
relações entre a poesia de Máno de Andrade e 
Carlos Drummond de Andrade, postulando uma 
espécie de continuidade das obras, ainda que por 
caminhos diversos. E o poema escolhido para 
acompanhar essa influência de Máno na obra 
drummondiana é o contundente e comovente 
“ Mário de Andrade desce aos Infernos ”, publicado 
em 1945 no livro A rosa do povo. 

A apreensão do desconcerto demonstra ser; 
enfim, um livro fundamental não apenas sobre a 
poesia de Máno de Andrade mas também, pelo 
extremo e evidente trabalho de pesquisa, um 
estudo que traz à tona novos aspectos do próprio 
movimento modernista e seus desdobramentos no 
contexto cultural e no pensamento brasileiros. A sua 
leitura expõe os nexos entre vida social, atividade 
intelectual e produção literária, demonstrando 
o aspecto complementar entre a literatura, a 
sociedade e os diferentes modos de entender o 
Brasil. Assim, A apreensão do desconcerto não 
se movimenta somente na esfera mais restrita dos 
especialistas, mas pode igualmente se transformar 
em uma leitura ilummadora para quem se interesse 
pelas diversas maneiras de entender o Pais na 
literatura brasileira, principalmente em um terntório 
nem sempre tão bem mapeado quanto se pensa, 
como é o da poesia modernista. 
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“O diplomata ideal dos nossos dias (...) é o que 
souber (...) explorar o mercado mais promissor e 
mais vantajoso para os nossos gêneros de exportação. 
A função dos nossos diplomatas e cônsules, com 
o ser prática, passou a essencial, competindo-lhes 
esforçarem-se para remover embaraços aduaneiros, 
alcançar reduções de taxas de importação e ao mesmo 
tempo abrir novos mercados e granjear nos artigos mais 
larga aceitação, para isto proclamando a procedência 
e fazendo valer a superiondade do gênero". Oliveira 
Lima, artigo “Reforma diplomática, I”, 1903, Correio da 
Manhã, republicado in Cousas Diplomáticas, Lisboa: A 
Editora, 1908. 

Diplomacia econômica é uma expressão 
em voga. Dela fazem uso os países que buscam 
protagonismo nos organismos econômicos 
internacionais, bem como maior participação 
nos fluxos mundiais de comércio. A globalização 
impôs às nações modernas a necessidade de 
defenderem seus interesses econômicos no plano 
internacional e de promoverem a progressiva 
inserção de suas empresas no comércio externo. 
Hoje, não é possível a um país viver política 
e economicamente isolado, assim como não 
convém às suas companhias comerciais estarem 
fora do mercado externo, reconhecida fonte de 
oportunidades, de investimentos e de transferência 
de tecnologia. Isto é ainda mais verdade quando 
vivemos em épocas de crises financeiras, em que 
o aumento do saldo da balança comercial ou dos 
investimentos estrangeiros diretos são remédios 
eficazes para o combate aos males advindos do 
endividamento, da recessão e do desemprego. 

Mas o que é exatamente a diplomacia 
econômica? De onde vem a expressão e o que 
representa? Como os países têm conduzido 
a defesa dos interesses econômicos? A quem 
dentro do arcabouço institucional de cada Estado 
deve-se atribuir essa tarefa? Qual é o papel 
primordial do Itamaraty nesse esforço? 

A questão tem feito correr rios de tinta. Isto 
porque, embora se apresente, de tempos em 
tempos, como desafio moderno, é na verdade 
preocupação antiga, que ganhou especial 
atenção no século XIX, quando, na esteira da 


revolução industrial, os Estados perceberam a 
importância da abertura de novos mercados para 
seus produtos e a conveniência de que o comércio 
fosse regulamentado em tratados internacionais, 
na maioria dos casos concedendo vantagem a 
uma ou mais nações diante de medidas tributárias 
aplicadas no ingresso de produtos importados. 
Logo após a abertura dos portos brasileiros, 
D. João VI assinou com a Inglaterra, em 1810, o 
Tratado de Comércio e Navegação, pelo qual os 
produtos ingleses passaram a ingressar no Brasil 
com tarifa aduaneira de apenas 15%, enquanto os 
produtos portugueses eram gravados em 16% e 
os de outras nações em 24%. 

À medida que o século XIX avança, novos 
elementos vão colaborar na expansão do 
comércio externo. Os novos tempos chegaram 
impulsionados pelo aparecimento do telex e do 
navio a vapor e coadjuvado pelo aumento das forças 
militares e por uma imprensa crescentemente 
participativa dos interesses comerciais (recorde- 
se que a famosa revista The Economist surge 
na Inglaterra em 1843 para fomentar oposição 
aos tributos aduaneiros sobre a importação 
do milho). TUdo isso impunha nova postura 
aos agentes políticos dos Estados modernos. 
Tratava-se agora de criar uma diplomacia que 
aliasse o interesse econômico à capacidade 
militar, de modo a proporcionar aos países que 
se industrializavam melhores condições de 
acesso para seus produtos, se necessário com 
a "indução” das esquadras navais. Era a época 
do neocolonialismo e da imposição, sempre que 
conveniente, do livre cambismo. 

O fim dos grandes conflitos militares ditou 
a etapa seguinte da diplomacia dos negócios 
comerciais. Terminada a Segunda Grande Guerra, 
prevaleceu a ideia de que os países deveriam 
conferir mais atenção ao conteúdo econômico 
de suas relações externas. Encaminhada a 
reconstrução da Europa, o mundo foi tomado 
pela percepção de que o subdesenvolvimento 
somente seria vencido com a industrialização e, 


*Este artigo foi originalmente publicado na Revista Brasileira de Comércio Exterior N° 117, Outubro - Dezembro de 2013. 


16 





A promoção das exportações de café conferiu à diplomacia brasileira um novo espaço de atuação. Portinari retratou a produção 
dos grãos na obra Colhedores de Café, de 1935. 


consequentemente, com 0 aumento do comércio 
externo. Muitos países fizeram dessa cartilha 
profissão de fé e embarcaram em grandes 
programas de importação de tecnologia, 
industrialização e exportações. O exemplo mais 
emblemático dessa fase floresceu na Bacia do 
Pacífico, com 0 surgimento dos chamados "tigres 
asiáticos". 

A abundância de novos produtos industriais 
no mercado, a velocidade imprimida ao 
intercâmbio de bens e os crescentes valores 
envolvidos fizeram ressurgir, com nova 
roupagem, a antiga controvérsia entre 0 livre- 
comércio e 0 protecionismo. O fim da Guerra 
Fria, 0 advento das fabulosas engenharias 
financeiras e a remoção das barreiras culturais 
e ideológicas exacerbaram as complexidades 
do comércio mundial e, com elas, a necessidade 
de mais regulamentação, papel que veio a ser 
desempenhado por novos tipos de acordos de 
comércio e por vários organismos internacionais, 
em especial pelo Acordo Geral de Comércio e 
Tarifas (GATT) e sua sucessora, a Organização 
Mundial do Comércio (OMC). Tratava-se agora 
de assegurar 0 livre-comércio com um conjunto 
de regras a serem observadas mundialmente. 

Como vimos acima, no Brasil a questão é tão 
antiga quanto os primórdios da sua conformação 
como pais independente. Todavia, no início de 
nossa vida adulta não dispúnhamos de quadros 
capazes de compreender a relação entre as 
necessidades internas e os interesses no âmbito 
do comércio internacional. Quando muito, 


reagíamos às demandas externas, entretanto, 
sem muitos ganhos, bastando lembrar que para 
sermos independentes, ademais das vidas 
sacrificadas, fomos obrigados a saldar dívida 
com Portugal da ordem de 2 milhões de libras 
esterlinas nos termos do Tratado assinado em 
1825 (quando a lógica recomendaria que, ao 
contrário, tivesse 0 Brasil procurado ressarcir- 
se da exploração a que fora submetido durante 
séculos na condição de colônia). 

Coube ao Barão do Rio Branco, no fim 
do Império e nos primórdios da República, 
conferir à defesa dos interesses econômicos 
do País um mínimo de consistência consoante 
as prioridades da política externa brasileira. 
Um breve olhar sobre 0 passado constata que 
0 patrono da diplomacia brasileira também 
realizou diversas atividades de promoção das 
exportações, algumas merecedoras de nota não 
apenas pela atualidade do tema, mas sobretudo 
porque conferiram à chancelaria brasileira um 
novo espaço de atuação. No arquivo histórico 
do Itamaraty, encontra-se um primoroso catálogo 
sobre 0 café brasileiro confeccionado sob sua 
supervisão pessoal para a Exposição Universal 
de São Petersburgo de 1884, à qual compareceu 
na condição de representante do então governo 
imperial e de presidente da comissão do Centro 
da Lavoura e do Comércio. 

O patrono da diplomacia brasileira fez 
montar na feira de São Petersburgo um pavilhão 
especial para a promoção de todos os tipos 
e misturas do que era 0 principal produto de 
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exportação brasileiro. Segundo os registros da 
época, nenhuma seção da Exposição obteve tanto 
êxito. Muitos foram os visitantes que acudiram ao 
pavilhão brasileiro. Dia e noite, xícaras de café 
foram servidas a todos os que se aproximavam, 
inclusive ao Czar e à Czarina. Tãl foi o êxito da 
iniciativa que o pavilhão brasileiro ficou sendo 
grande acontecimento social da estação, o que 
hoje chamariam de "um ponto de encontro” ou 
"um centro elegante da cidade", tendo passado 
a ser usual na então capital do Império russo 
preparar café "à moda do Brasil". 

Junto com o catálogo, o Barão apresentou 
e distribuiu aos visitantes da Exposição um 
pequeno livro de sua autoria intitulado "Le Brésil à 
1'Exposition de Saint- Pétersbourg”. A publicação 
consistiu em notícia geral acerca do Brasil, 
com um pouco da sua história e visão geral de 
sua vida social, política, intelectual, econômica 
e militar. Juntamente com o catálogo sobre o 
café, a pequena publicação - uma das primeiras 
manifestações de preocupação com a imagem do 
Brasil - alcançou plenamente os seus objetivos: 
dar aos russos uma visão sintética, mas completa, 
do País e dos seus recursos, bem como induzi- 
los a terem uma relação direta de negócios com 
os comerciantes brasileiros (até então o café 
brasileiro ingressava na Rússia via intermediários 
europeus). 

A expansão dos negócios do café e da 
borracha entre 1890 e 1912 reforçou em Rio 
Branco a convicção de que caberia à chancelaria 
brasileira papel fundamental na promoção do 


comércio com o exterior. Uma de suas primeiras 
providências ao assumir a direção do então 
Ministério dos Negócios Estrangeiros foi centrada 
na modernização da pasta com vistas a prepará- 
la para a defesa dos interesses econômicos do 
País. Surgiu assim a determinação de criar na 
chancelaria um corpo profissional coeso, que se 
destacasse pelo preparo intelectual, mas também 
pelos atributos técnicos, movido por uma visão 
abrangente do mundo, inclusive dos interesses 
comerciais do Brasil. 

Mas não foi apenas na promoção dos 
produtos brasileiros que Rio Branco se destacou. 
Ele também foi extraordinário negociador nas 
questões econômicas de interesse para o País. 
Assim como agiu na delimitação de nossas 
fronteiras, sabia o momento e a melhor forma de 
fazer valer os interesses comerciais da Nação. 
Recorde-se a propósito a maneira como conduziu 
as ameaças dos Estados Unidos da América de 
fechar o mais importante mercado para o café 
brasileiro, caso não obtivesse em nosso mercado 
amplas concessões para seus produtos. Ao fim 
da negociação, o Brasil concedeu ao vizinho do 
norte pequenas reduções tarifárias sem maiores 
consequências e, com isso, assegurou que os 
fluxos do café para os EUA continuassem a se 
expandir. 

O legado de Rio Branco foi a mais importante 
inspiração para que, no começo da década de 
70, outra modernização fosse levada a efeito 
na estrutura do Itamaraty visando a um salto 
qualitativo das exportações brasileiras, consoante 



Conferência do GATT em setembro de ig 6 o. 
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as prioridades conferidas à época. Desta feita, com 
determinação direta da Presidência da República, 
apoio financeiro assegurado pelo Ministério 
do Planejamento e parceria com a Carteira de 
Comércio Exterior do Banco do Brasil (CACEX), 
foi criado no Ministério das Relações Exteriores 
o Departamento de Promoção Comercial, com o 
qual a promoção das exportações deixa de ser 
um elemento acessório da diplomacia brasileira e 
passa a figurar no centro das prioridades da ação 
externa do Brasil. 

Contando com orçamento próprio e 
concurso de setores de promoção comercial 
nas embaixadas brasileiras (SECOMs), a nova 
unidade do MRE passou a dedicar-se ao apoio 
direto às empresas exportadoras, patrocinando 
a sua participação em feiras e concorrências 
internacionais, coordenando a sua inclusão em 
missões de negócios ao exterior e facilitando o 
contato entre a oferta e a demanda, inclusive com 
a elaboração e o fornecimento de informações 
sobre oportunidades tangíveis nos mercados 
externos e a confecção de estudos capazes de 
melhor orientar as decisões do empresariado 
nacional. As ações do Departamento de 
Promoção Comercial do Itamaraty, contando 
agora com uma nova geração de diplomatas 
preparados para a tarefa, foram assim pioneiras 
de uma época em que o Brasil se dedicava com 
empenho a promover a venda no exterior de uma 
nova pauta de produtos resultante da crescente 
industrialização de nossa economia. 

"(...) a 'cláusula de habilitação’ ensejou 
a possibilidade de que os países 
em desenvolvimento negociassem 
regionalmente entre si acordos de 
preferências tarifárias fixas ou acordos de 
alcance parcial, sem que os privilégios 
mutuamente concedidos fossem 
estendidos a terceiros países.” 

Como resultado, verificou-se uma primeira 
revolução nas exportações brasileiras, até 
então dominadas pelos produtos agrícolas, 
sendo apenas o café responsável em média 
por 40% do seu valor. Junto com o período do 
"milagre econômico”, passavam agora a fazer 
parte da pauta de vendas externas os produtos 
manufaturados e semi-manufaturados. Em 1970, 
nossas exportações totalizavam apenas US$ 2,5 


bilhões, 90% das quais de produtos primários. 
Quinze anos depois, aquele total alcançou US$ 
25 bilhões, dos quais 55% eram de produtos 
manufaturados, 10% de bens semi-manufaturados 
e apenas 35% de commodities in natura. 

Na sequência daquela modernização, 
o Itamaraty também passou a conferir nova 
abordagem às chamadas "negociações 
comerciais”. Desde 1947, o Brasil acompanhava 
com muita atenção as sucessivas rodadas de 
regulamentação e liberalização do comércio 
promovidas pelo GATT. Todavia, sendo um 
país essencialmente exportador de matérias- 
primas, as decisões tomadas em Genebra pouco 
afetavam o desempenho de nossas vendas 
externas, uma vez que as negociações estavam, 
na grande maioria, ligadas ao comércio dos 
bens industriais. Consoante essa realidade, a 
diplomacia brasileira manteve o foco de atenção 
nos chamados "acordos de produtos de base”, 
procurando deles extrair as medidas necessárias 
para sustentar os preços internacionais pagos 
pelos nossos bens de exportação. 

Tkmbém na linha da correção dos 
desequilíbrios entre o mundo desenvolvido e 
os países então chamados subdesenvolvidos, 
a diplomacia brasileira esforçou-se pela 
criação de regras que pudessem beneficiar 
nossa economia na Conferência das Nações 
Unidas sobre o Comércio e o Desenvolvimento 
(UNCTAD). Criado em 1964, o novo organismo 
prometia obter redução das barreiras tarifárias 
e não tarifárias no mundo industrializado para 
os produtos provenientes dos países de menor 
desenvolvimento. Embora a UNCTAD não tenha 
ido muito longe nos seus propósitos iniciais, 
logrou ao menos uma solução de compromisso 
ao criar regra de exceção à "cláusula da nação 
mais favorecida”, viabilizando o Sistema Geral de 
Preferências (SGP), do qual o Brasil, juntamente 
com outros países, beneficiou-se durante muitos 
anos. 

Incorporada ao sistema GATT/OMC durante 
a rodada Tóquio (1979), a chamada "cláusula de 
habilitação” também ensejou a possibilidade de 
que os países em desenvolvimento negociassem 
regionalmente entre si acordos de preferências 
tarifárias fixas ou acordos de alcance parcial, sem 
que os privilégios mutuamente concedidos fossem 
estendidos a terceiros países como determinava 
na origem a cláusula da nação mais favorecida. 
Esse instrumento nos permitiu negociar inúmeros 
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acordos no âmbito da ALADI, desgravando assim 
boa parte de nosso comércio com os países 
vizinhos e atribuindo competitividade aos nossos 
produtos manufaturados e semi-manufaturados. 
O Brasil também aproveitou a nova fórmula 
aplicada aos entendimentos comerciais regionais 
para solucionar antiga questão política na Bacia 
do Prata, transformando nossas relações com a 
Argentina e com os demais países do Cone Sul 
em um grande projeto de livre-comércio e de 
união aduaneira chamado MERCOSUL. 

O novo enfoque conferido às "negociações 
comerciais’’ acompanhou o extraordinário 
desenvolvimento da economia brasileira nos 
últimos 30 anos. Motivado por esse novo cenário 
e, portanto, por uma considerável alteração 
da nossa pauta de exportação, a chancelaria 
brasileira participou ativamente da rodada 
Uruguai do GATT/OMC (1986/1994), bem como 
da seguinte rodada de Doha, iniciada em 2001, 
da qual ainda não se obteve resultado conclusivo. 
Para tanto, aparelhou adequadamente os 
negociadores brasileiros, ampliou e deu novas 
atribuições a seu Departamento Econômico, 
reforçou nossas delegações em Genebra e em 
Bruxelas e institucionalizou, de forma inédita, 
mecanismos permanentes de consulta aos 
empresários brasileiros e à sociedade civil como 
um todo. 

A medida foi necessária também porque 
as negociações comerciais ganharam em 
exigência e complexidade. Ao contrário do 
passado, quando a questão residia basicamente 
na negociação de direitos aduaneiros, hoje um 
tratado de comércio inclui inúmeras normas 
de procedimento, normalmente chamadas de 
"sistêmicas”, englobando temas tão diversos 
quanto: propriedade intelectual, compras 
governamentais, anti-dumping, dispositivos 
fitossanitários, investimentos, sistema de 
controvérsias, regras de origem e muitas outras. 
Graças à permanente capacitação de nossos 
negociadores, o Brasil é hoje reconhecido 
mundialmente pela habilidade com que tem 
tratado e encaminhado esses e outros temas, a 
ponto de que muitos brasileiros vêm ocupando 
lugar de destaque na direção de importantes 
organismos econômicos internacionais. 

A realidade nos proporciona amplas 
demonstrações de que os agentes econômicos 
e comerciais do Brasil no exterior estão 
habilitados a apoiar a atividade exportadora 


do Pais. Entretanto, não devem ser os únicos. 
Juntamente com a expansão da economia 
brasileira, o amadurecimento do empresariado 
nacional e a grande diversidade da nossa pauta 
de exportações, é natural que se tenha também 
ampliado o número de atores interagindo na 
atividade exportadora. Enquanto até meados 
da década dos anos 80, o Itamaraty e o Banco 
do Brasil eram praticamente os únicos órgãos 
a serviço do comércio exterior, hoje deparamos 
com uma multiplicidade de agentes e instituições 
voltadas para essa tarefa. São as federações de 
indústria, as câmaras de comércio, o MDIC, a 
CAMEX, o SEBRAE, a APEX, a FUNCEX, a AEB 
e tantas outras no nível federal, estadual e até 
mesmo municipal. 

"Enquanto até meados da década dos 
anos 80, o Itamaraty e o Banco do Brasil 
eram praticamente os únicos órgãos 
a serviço do comércio exterior, hoje 
deparamos com uma multiplicidade de 
agentes e instituições voltadas para essa 
tarefa. ” 

Tüdo isso veio comprovar o tamanho e a 
importância do comércio exterior brasileiro. 
Veio também afirmar a percepção que o apoio 
à atividade exportadora não é responsabilidade 
de uma única instituição, mas sim de várias. 
Fundamental, entretanto, que os formuladores 
da política nacional para o setor saibam reunir 
e coordenar os diversos aportes, assegurar os 
seus meios de operação e respeitar as vocações 
naturais de cada instituição, delas fazendo uso 
na fase que lhes corresponde no processo 
exportador. Sabemos que uma exportação não 
se inicia no momento do embarque do produto. 
Tfem começo na decisão do empresário de operar 
no comércio exterior e passa pelo treinamento 
de seus quadros, pela adaptação de sua 
indústria, pela obtenção dos recursos financeiros 
necessários e pela garantia de uma infraestrurura 
própria de apoio ao esforço geral do setor. 

O Ministério das Relações Exteriores 
colabora acessoriamente em várias fases. 
Entretanto, como bem assinala o título da pasta, a 
ele cabe apoio fundamental no momento em que 
o produto exportável está pronto para cruzar as 
fronteiras nacionais. Para tanto, o Itamaraty tem 
procurado aperfeiçoar-se, promovendo em seus 
quadros seleção daqueles com maior vocação 
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para a função e conferindo-lhe treinamento 
adequado. Sendo a diplomacia a arte da 
persuasão, o agente diplomático deve dispor 
de conhecimentos amplos sobre as condições 
macroeconômicas do País, as perspectivas do 
mercado externo, as diversas fases da exportação 
e sobre as características gerais dos produtos 
de exportação. Com esses atributos, está 
devidamente habilitado a operar nos exterior, onde 
lhe compete aproximar-se dos meios econômicos 
e empresariais e transitar com desenvoltura entre 
os tomadores de decisão, de modo a promover o 
produto nacional e a conjugação entre a oferta e 
a demanda. 

O Barão do Rio Branco já demonstrava em seu 
tempo que a divulgação do produto nacional no 
exterior também pode beneficiar-se de programa 
específico na promoção da "marca-país”. Vários 
países utilizaram com sabedoria esse artifício, 
como foi, por exemplo, o caso de Chile, que 
associou a qualidade de seu salmão ou de seu 
vinho a uma imagem positiva do país. A técnica 
funciona porquanto o consumidor tende a adquirir 
produtos que lhe deem sensação de satisfação e 
status. Assim, é natural que almeje conduzir um 
automóvel alemão, trajar uma gravata italiana 
ou fazer-se acompanhar da fragrância de um 
perfume francês. Rio Branco compreendia a força 
dessa técnica ao promover o café na Exposição 
Universal de São Petersburgo de 1884 e, com base 
nela, criar um forte indutor ao consumo: servir 
café "à moda do Brasil" (a Colômbia também 
soube associar a qualidade de seu café ao país 
e, nesse processo, utilizou técnica moderna de 
colocação e distribuição do produto no mercado 
internacional com a marca "Juan Valdez Café"). 

A promoção da marca-país não deve, 
entretanto, cair na tentação de provocar uma 
inversão de procedimentos. Ao contrário do que 
ocorreu no passado, quando a imagem de uma 
nação poderia ditar a aceitação do produto (o 
cigarro norte-americano era apreciado porque 
o amerícan way of liíe era admirado em todo o 
mundo), hoje o escrutínio sobre a qualidade 
dos bens, associado a ferozes técnicas de 
concorrência, podem facilmente desacreditar um 
produto. Muitos recursos foram consumidos em 
programas de promoção da imagem-país, cujos 
resultados, entretanto, ficaram muito aquém do 
esperado. Isto porque, conforme nos ensinam as 
mais avançadas técnicas de marketing, a imagem 
de um país no exterior nada mais é do que o 


reflexo do conceito que o país faz de si mesmo. 
Portanto, no lugar de dispendiosos programas do 
tipo "chapa branca", os recursos serão sempre 
mais bem aproveitados se direcionados para 
a qualificação do produto. A sua aceitação no 
mercado interno e o seu reconhecimento no 
mercado externo se encarregam de construir a 
boa imagem do país. 

O mesmo princípio - a força do interno 
construindo a projeção externa - está na base da 
legítima política externa e, portanto, da ação em 
defesa dos interesses econômicos de um país. 
A história demonstra que a diplomacia brasileira 
sempre procurou espelhar o momento histórico 
do Brasil, nunca esteve atrás, assim como sempre 
evitou dar passos que não correspondessem 
à nossa realidade. A defesa de miragens ou 
de interesses apenas idealizados incita ao 
descrédito e acaba por provocar danos cuja 
reparação pode levar tempo e consumir muitos 
recursos. O país ideal não se constrói no exterior, 
constrói-se internamente. Nesse sentido, o agente 
diplomático não promove produtos destituídos 
de qualidade, não projeta imagem irreal de seu 
país ou defende interesses escusos, sejam eles 
de qualquer natureza. A tudo isto acresce o fato 
de que o profissional da diplomacia não substitui 
o empresário na sua atividade comercial básica. 
Dada a sua condição de funcionário público, 
porta-voz dos interesses permanentes do Estado, 
está naturalmente impedido de imiscuir-se em 
negócios comerciais privados. O limite de sua 
atuação está na criação do ambiente propício 
à cooperação, na aproximação entre as partes 
e, eventualmente, na prestação de assessoria 
técnica à conclusão de um negócio comercial, 
sempre se resguardando, entretanto, de que nem 
ele nem o Estado que representa apresentam 
qualquer responsabilidade sobre os efeitos do 
contrato privado. 

O apoio da diplomacia ao interesse 
comercial se materializa sobretudo pelo uso do 
conhecimento acumulado com a experiência, 
a observação e a proximidade aos centros de 
poder político e econômico. Cabe, portanto, ao 
empresário aproveitar os instrumentos colocados 
à disposição pela diplomacia, em especial a sua 
capacidade de: fornecer informações gerais 
e específicas sobre o mercado; articular a 
aproximação entre a oferta e a procura; pleitear 
junto aos setores governamentais de outros países 
facilidades para o produto brasileiro; e defender 
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nos organismos internacionais e nas negociações 
de acordos comerciais os pleitos de setores da 
economia brasileira. Contando com 228 postos 
no exterior, lotados com funcionários habilitados a 
encaminhar os interesses do Estado, do cidadão 
e do empresário, o Itamaraty (a exemplo do que 
ocorre com as chancelarias modernas no mundo) 
dispõe de meios adequados e da mais alta 
chancela do Governo para defender os interesses 
comerciais brasileiros no exterior. 

"Sendo o Brasil um país cujas vendas 
externas são responsáveis por apenas 
1,7% das exportações mundiais, é ainda 
mais recomendável que operemos pela 
via do soft power, tática que nos tem 
granjeado progressivas simpatias no 
mundo, de tal modo que, pela primeira 
vez, um diplomata brasileiro venceu 
com facilidade a eleição para o cargo de 
Diretor-Geral da OMC." 

À luz desse quadro, conclui-se que 
"diplomacia econômica" é uma expressão 
nova para preocupação antiga, conforme 
comprova o jornalista e historiador Manuel de 
Oliveira Lima, em comentário feito no Correio 
da Manhã, em 1903, sobre a reforma promovida 
pelo Barão do Rio Branco precisamente para 
adaptar a chancelaria aos novos desafios da 
nascente República brasileira. A expressão, 
antes de constituir novidade, revela apenas que 
as relações internacionais no mundo moderno 
vêm sendo dominadas por temas de cunho 
econômico: comércio, clima, energia, ambiente, 
finanças e outros. Não se concebe, entretanto, 
a diplomacia econômica sem a diplomacia 
clássica, de cunho político. Isto porque, por 
definição, esta é uma atividade de natureza 
essencialmente política, que pode (e deve) ser 
aplicada às mais diversas questões de interesse 
do Estado. 

Quando se fala em "diplomacia econômica" 
também é comum ouvirmos a decretação do 
fim da "diplomacia dos punhos de renda", da 
"diplomacia dos salões" ou, como vaticinou 
recentemente um ministro europeu, da 
"diplomacia do croquete”. Tratar-se-ia, nessa 
lógica, de substituir a atitude implícita naquelas 
expressões por uma diplomacia mais ativa 
(mais "agressiva”, preconizam alguns), de 
acordos econômicos e resultados comerciais. 


Ora, tal formulação é equivocada e, portanto, 
improcedente. A faceta social da diplomacia 
é tão necessária quanto são necessários 
os esforços para a criação dos ambientes 
favoráveis à arte da persuasão. Assim como 
no passado, ainda hoje e certamente por muito 
tempo, os eventos sociais são instrumentos de 
grande valia ao encaminhamento de acordos, 
compromissos, apresentações, oportunidades 
e negócios. 

A diplomacia brasileira sempre defendeu 
com determinação o interesse nacional, seja 
ele político, econômico, cultural, comercial ou 
de qualquer outra natureza. E sempre o fez de 
forma ponderada, sem discursos agressivos 
ou fórmulas mágicas. O dedo em riste não faz 
parte da índole brasileira, como não fez parte 
das conquistas diplomáticas de nossa história. 
O Barão do Rio Branco foi capaz de dirimir 
nossas questões de fronteira - e não foram 
poucas - sem dar um tiro. Sendo o Brasil um 
país cujas vendas externas são responsáveis 
por apenas 1,7 % das exportações mundiais, é 
ainda mais recomendável que operemos pela 
via do soft power, tática que nos tem granjeado 
progressivas simpatias no mundo, de tal modo 
que, pela primeira vez, um diplomata brasileiro 
venceu com facilidade a eleição para o cargo de 
Diretor-Geral da OMC. 

Todavia, há sempre espaço para 
aperfeiçoamentos. Importante que as correções 
sejam conduzidas com base na premissa de 
que o Ministério da Relações Exteriores é uma 
das mais antigas e bem equipadas instituições 
públicas. Serve ao País há quase 200 anos, com 
quadros concursados, espírito de missão e 
reconhecida formação intelectual e profissional. 
É natural, portanto, que a ele caiba o papel de 
negociador de nossos interesses no exterior, 
sejam eles de natureza política ou econômica, 
tarefa da qual sempre saberá desincumbir-se de 
forma coordenada com as demais instituições 
responsáveis pela condução global do comércio 
exterior brasileiro. Por fim, é sempre oportuno 
lembrar que diplomacia econômica não se 
constrói apenas com discurso: é preciso que 
as palavras venham acompanhadas dos meios 
correspondentes. Cumpre, assim, fortalecer o 
Itamaraty, política e financeiramente, para que 
a diplomacia brasileira possa corresponder às 
altas expectativas da Nação. 
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0 ACORDO DE ASSOCIAÇÃO ENTRE O MERCOSUL E A 
UNIÃO EUROPEIA SOB UMA PERSPECTIVA EVOLUTIVA: 
FATORES NACIONAIS, REGIONAIS E INTERNACIONAIS 
MOLDANDO AS RELAÇÕES ENTRE OS BLOCOS* 


Rafael Schmuziger Goldzweig 


1. Introdução 

As negociações em torno do acordo de 
associação entre o MERCOSUL e a União 
Europeia foram reiniciadas em maio de 2010 e 
têm sido uma pauta em destaque nas relações 
externas dos dois blocos desde então. Apesar de 
o momento atual demonstrar uma oportunidade 
interessante para os países finalmente trocarem 
as ofertas e consolidarem seus termos, é 
relevante entender os motivos que estão por trás 
desse movimento de retomada nas negociações 
e da anunciada urgência em fechar propostas, 
notados no período 2010-2014. A relutância por 
parte da Argentina tem gerado conflitos entre 
os membros do MERCOSUL, destacadamente 
com o Brasil, pelo fato de o bloco ser obrigado 
a negociar acordos comerciais em conjunto, uma 
vez que o mandato da União Europeia é para 
que se negocie com o bloco, e não em separado. 
Do lado europeu, o anúncio sobre um eventual 
Acordo de Livre Comércio com os EUA coloca 
o MERCOSUL em estado de atenção e, tal qual 
aconteceu em 2004, o acordo sofre a ameaça de 
ser postergado mais uma vez. 

Além de fatores conjunturais, o problema 
central das negociações tem sido a pauta de 
produtos e os setores envolvidos no processo de 
liberalização. A grande problemática posta pelos 
negociadores do MERCOSUL era a questão da 
liberalização agrícola * 1 , pontualmente com relação 
aos subsídios contidos na Política Agrícola 
Comum europeia. Do lado europeu, pesou muito a 
questão dos serviços e da liberalização industrial. 
Críticas protecionistas, porém, permeiam ambos 
os lados, e essas questões têm sido alvo de 
negociações tanto de forma bilateral quanto em 
organismos especializados, como a OMC. 


Esse trabalho visa responder às questões 
que vêm sendo apontadas para a demora nas 
negociações de uma forma crítica, buscando 
um entendimento dos fatores objetivos (pauta de 
liberalização, protecionismos e troca de ofertas), 
da conjuntura regional e, de maneira menos 
latente, da conjuntura internacional. Sob a ótica 
objetiva, buscaremos os fatores principais que 
influenciaram o congelamento das propostas em 
2004 - questão dos subsídios e do protecionismo 
agrícola e de setores chave como o automotivo 
e o de serviços. Com o estudo da evolução e 
dos obstáculos em torno do fechamento do 
acordo, traremos à tona uma questão latente no 
relacionamento intra-MERCOSUL: sua estrutura 
jurídico-institucional. Os tímidos passos que 
o bloco tem dado na direção da liberalização 
comercial mostram uma estrutura engessada 
por regras e discordâncias que impedem o 
fechamento de acordos em separado pelos seus 
membros. É essencial questionar essa estrutura 
no intuito de fortalecer a coesão interna e externa 
do bloco ou a flexibilizando, para priorizar 
interesses individuais dos estados. 

Partiremos dessa visão como forma de 
identificar os fatores-chave para o entendimento 
das negociações e de seu constante adiamento. 
O perfil econômico da União Europeia e dos 
membros do MERCOSUL definidos pela 
OMC irá auxiliar nosso entendimento em torno 
dos interesses envolvidos entre as partes, 
enfatizando o peso de certos setores envolvidos 
nas negociações. Focaremos então no comércio 
MERCOSUL-UE e, com essas informações, 
analisaremos as razões para o fracasso do acordo 
em 2004 por meio da bibliografia que trata do tema. 
Com essa base, e nos fatores que influenciaram 


'Rafael Goldzweig é aluno do Instituto de Relações Internacionais da USP O presente artigo foi premiado pelo 4 o Concurso de Monografias da União Europeia. 

1 ONUKI, Janina. "Political Aspects of the EU-Mercosur Agreement”. MERCOSUR - European Union dialogue. ApexBrasil, 2012. Pp. 38. 


23 






esse entrave, buscaremos evidências para 
sustentar a tese de que o entrave nas negociações 
tem um fundo jurídico-institucional. 

2. Os entraves e as possibilidades nas 
negociações do Acordo de Associação 

É importante ter em mente as razões por trás 
do discurso político entusiasta que vem junto com 
acordos comerciais desta magnitude. O perfil 


comercial entre os dois blocos é um indicativo 
importante que nos mostra as prioridades de cada 
lado, assim como eventuais setores que possam ser 
considerados sensíveis pelos países envolvidos. 
Com base nos perfis de comércio definidos pela 
OMC para o ano de 2012, inferimos estatísticas 
importantes que revelam muito das motivações 
dos atores envolvidos nas negociações. 


Tabela 1 - Perfis Comerciais 




União 

Européia 

Brasil 

Argentina 

Uruguai 

Paraguai 


Produtos Agrícolas 

7,5 

5,9 

3,6 

11,3 

8,6 

% de importação 

Combustíveis e 
Minerais 

34,6 

20,9 

15,8 

27,6 

16,6 


Manufaturados 

53,7 

73,1 

79,6 

61 

74,4 


Produtos Agrícolas 

7,5 

35,6 

53,3 

73,8 

58,3 

% de exportações 

Combustíveis e 
Minerais 

9,9 

27 

10,2 

1,4 

32,1 


Manufaturados 

79,1 

33,8 

31,2 

22,9 

8,8 

Principais 
parceiros 
comerciais (em %) 

Importações 

Exportações 

China (16,2) 
e Rússia 

(11,9) 

Estados 

Unidos (17,3) 
e China (8,5) 

União 
Européia 
(21,4) e 

China (15,4) 

União 
Europeia 
(20,1) e 

China (17) 

Brasil (26,1) 
e União 
Europeia 
(17,9) 

Brasil (20,4) 
e União 
Europeia 
(14,7) 

Brasil (18) 
e Argentina 
(15) 

Brasil (19,3) 
e União 
Europeia 
(11,3) 

China (27,6) 
e Brasil 

(23.5) 

Brasil (39,2) 
e União 
Europeia 

(14.5) 

Comércio de 
serviços (em 
milhões de dólares 
e % em relação ao 
total importado/ 
exportado) 

Importações 

Exportações 

651.144 

(22%) 

830.608 

(27,7%) 

77.751 

(25%) 

38.121 

(13,5%) 

18.280 

(21%) 

15.038 

(15,6%) 

2.236 

(16,1%) 

3.160 

(26,5%) 

863 (7%) 

1.767 

(19,5%) 


Fonte: WTO trade profiles 2012. 


A tabela acima consolida muitas 
características do comércio entre os dois blocos. 
No que tange à pauta comercial, alguns dados 
chamam a atenção. Em países do cone sul, é 
clara a preponderância de produtos agrícolas no 
total de suas exportações (entre 35,6% e 73,8% do 
total exportado), ao passo que a União Europeia 
tem um foco nas exportações de manufaturados 2 
(79,1%). O que chama a atenção, porém, é o 
baixo percentual de importação de produtos 
agrícolas na pauta comercial do bloco (7,5%). 


Esse percentual, apesar de representar um valor 
real muito alto (uma vez que a UE é o maior 
importador de produtos agrícolas do mundo), 
ainda é muito baixo 3 . É um indicativo de que há 
alguma política voltada ao setor agrícola, o que 
analisaremos mais adiante. 

A garantia de acesso preferencial aos seus 
produtos agrícolas foi sempre uma preocupação 
dos membros do MERCOSUL, bilateral e 
multilateralmente. Os europeus, por sua vez, 
mostram um baixo percentual de importação de 


2 Além disso, no que tange aos serviços, a proporção do comércio com relação ao total exportado chega a 27,7%, faixa atingida apenas pelo Uruguai 
entre os membros do MERCOSUL, demonstrando uma incipiência desse comércio entre os membros do bloco, se comparados à UE. Apesar do 
foco em manufaturados, é essencial notar o peso dos serviços na pauta de comércio da UE para entender suas motivações ao negociar. 

3 A UE disponibiliza desde 2005 o relatório sobre perfis de comércio. É importante ressaltar que os percentuais apresentados na tabela se mantêm 
constantes se analisarmos os dados dos perfis de comércio da OMC desde 2005. Essa consideração é importante, uma vez que os setores 
envolvidos não tiveram nenhuma mudança substancial na pauta de exportação e importação do MERCOSUL na última década. 


24 




agrícolas que se tem mostrado constante desde 
2005. Analisando o destino e a origem de produtos, 
é clara a preponderância da UE como um dos 
principais parceiros comerciais do MERCOSUL. Se 
desconsiderarmos o comércio intra-MERCOSUL, a 
União Europeia desponta como o principal parceiro 
dos países do cone sul. Esse é mais um indicativo 
de que há um ambiente favorável à negociação 
de acordos de liberalização tarifária, uma vez 
que o fluxo de comércio é relevante em termos 
percentuais. A liberalização afetaria de maneiras 
diferentes os setores, e é por diferentes razões que 
se dão os entraves nas negociações. Apesar de 
afetar todos os setores envolvidos nas propostas 
de liberalização, alguns têm maior relevância no 
comércio com a UE, e políticas governamentais 
de estímulos ao setor, lobbies, outros acordos e 
protecionismos podem ter sido os responsáveis 
pelo congelamento do acordo em 2004. Dessa 
forma, uma análise dos temas e processos 
envolvidos nas negociações se faz necessária para 
o entendimento de sua dinâmica. 

Por se tratar de uma negociação tarifária, o órgão 
responsável por consolidar as ofertas dos setores, no 
âmbito brasileiro, é a Câmara de Comércio Exterior 
(CAMEX), um órgão integrante do Conselho de 
Governo da Presidência da República que tem por 
objetivo a formulação, adoção, implementação e 
coordenação de políticas e atividades relativas ao 
comércio exterior de bens e serviços. No que tange 
a acordos como o de Associação Inter-regional 
MERCOSUL - União Europeia, a CAMEX, sob o 
artigo 23, II da lei 12.527/2011 4 , classifica o tema 
como sigiloso, argumentando que a divulgação 
de informações poderia pôr em risco o curso das 
negociações entre os dois blocos. Por essa razão, 
artigos acadêmicos e notícias que tratam do tema 
não contêm informações técnicas sobre o que se é 
negociado, nem o que afetou pontualmente o não 
fechamento das propostas em 2004, mas, a partir 
de ambos, podemos inferir o que influenciou nesse 
processo. 

O período entre 2000 e 2004, no qual 
as negociações se desenvolveram de forma 
acelerada, mostrou claramente a articulação 
de interesses por trás desse processo. Tknto do 


ponto de vista diplomático quanto do empresarial 
(em nível nacional e regional), o acordo era 
visto com otimismo mesmo em um período de 
crise que afetava o cone sul. Rosana Tomazini 5 
divide esse período das negociações em três 
fases distintas, nos quais podemos observar 
os diferentes interesses e fases na tentativa de 
implementação do AA. Táis fases foram marcadas 
pelo caráter técnico, visando intercambiar 
informações e identificar as barreiras que 
existiam na balança comercial dos blocos para 
então criar uma base a fim de apresentar as 
propostas e discutir os conteúdos específicos a 
serem negociados. Entre as questões levantadas 
em nível regional, o crescente protecionismo 
argentino 6 se destaca, como visto novamente na 
retomada das negociações desde 2010, como 
um dos principais entraves na consolidação de 
uma proposta única do MERCOSUL. A relutância 
argentina por todo o processo e a pressão por 
parte de outros membros (em especial do Brasil) 
na tentativa de coordenar posições têm sido vistas 
como reflexos de questões estruturais no âmbito 
regional 7 . Entre outros aspectos, a incapacidade 
do governo argentino em coordenar a proposta 
do empresariado, aliada às suas condições 
macroeconômicas desfavoráveis, estimulou o país 
a tomar cada vez mais uma posição protecionista. 

No aspecto técnico e setorial em nível 
nacional, os interesses de certos segmentos da 
indústria e de grande parte das associações de 
produtores agrícolas se mostraram conflitantes 
e relutantes em muitas fases das negociações, 
evitando que se chegasse a um consenso 
satisfatório sobre a pauta de liberalização em 
2004. O posicionamento desses setores em 
contraponto aos interesses da diplomacia 
brasileira resultou em um grande esforço interno 
para consolidar posições. Tãl como no nível 
regional, a consolidação de propostas em nível 
nacional enfrentou diversos retrocessos até 
chegar a propostas preliminares e demandou 
um esforço político muito grande para acomodar 
os diversos interesses em pauta. Tãl relutância, 
refletida em lobbies e pressões durante todo 
o processo, evidenciaram claramente certos 


4 Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, passíveis de classificação as informações cuja 
divulgação ou acesso irrestrito possam: [...] II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do País, ou as 
que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais." 

s TOMAZINI, Rosana. Understanding the Association Agreement between the EU and Mercosur: its structure, 

course of negotiations and the involvement of the business sector". MERCOSUR - European Union dialogue. ApexBrasil, 2012. 

‘Vera Thorstensen corrobora essa situação ao indicar o momento histórico como sendo ideal para o Brasil no fechamento do acordo, momento esse 
que a Argentina não se encontra. ("Brasil: cansados de esperar". La Nación, 26/11/2013) 

7 SARAIVA, Miriam. “Brazilian Strategic Partnerships with Lula and Dilma Rousseff: the role of the European 

Union”. German Institute of Global and Areas Studies (GIGA). Março de 2013. 
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aspectos sensíveis envolvidos na negociação. 

Dentre os principais pontos, o "obstáculo 
agrícola" 8 se posiciona como um desafio central 
tanto no que tange ao comércio de commodities 
(soja, minério de ferro, petróleo, café, milho, 
etanol, tabaco) quanto nos chamados 
"manufactured agribusiness products’’ (celulose, 
suco de laranja concentrado, carnes). As 
práticas comerciais da União Europeia diante do 
MERCOSUL, como notadas nos perfis comerciais 
dos blocos, sugerem certos entraves possíveis ao 
acordo. De um lado, notamos o protecionismo 
mediante barreiras não tarifárias e a existência 
de uma resistência baseada na Política Agrícola 
Comum da Europa 9 , que segue a lógica de 
garantir preços razoáveis aos consumidores ao 
mesmo tempo que possibilitam uma receita justa 
para os fazendeiros e produtores. De outro, temos 
uma posição assertiva e agressiva do Brasil em 
demandar a liberalização agrícola, uma vez que a 
alta competitividade do setor o torna competitivo 
em mercados internacionais 10 . Considerando 
a existência desse embate entre uma política 
europeia defensiva de protecionismo agrícola 
e uma posição agressiva pró-liberalização do 
setor por parte do MERCOSUL, a questão dos 
subsídios continua uma das razões centrais para 
a conclusão do acordo. O fracasso em negociar 
essa questão em nível multilateral torna sua 
inclusão ainda mais essencial * 11 na pauta das 
propostas a serem trocadas. 

Os setores industriais e de serviços, 
por serem mais heterogêneos em termos 
de composição e níveis de competitividade, 
aparecem como menos consensuais no 
fechamento de propostas de liberalização 12 . 
Entre as pressões industriais, o setor automotivo 
foi um caso particular de destaque, no qual os 
europeus (principalmente a Alemanha) exigiram 
a abertura, apesar da grande hesitação dos 
setores brasileiro e argentino. Outros produtos de 
alto valor agregado, como aeronaves, caminhões 
e tratores, foram ainda tópicos em destaque na 
pauta industrial. Tãis setores, por contarem com 
lobbies bem articulados e posicionados no âmbito 


interno, têm dificultado ofertas satisfatórias de 
liberalização. O setor de serviços se inclui entre 
os diversos outros tópicos das negociações que 
ainda se encontram em uma fase incipiente, 
cujos detalhes nem começaram a ser delineados 
(compras governamentais, serviços, propriedade 
intelectual, facilitação de comércio e mecanismo 
de resolução de disputas). Há uma pressão 
europeia pela adequação da legislação dos 
países do cone sul em alguns desses setores, e o 
atraso em implementar medidas que garantam a 
eficácia dos pontos acordados traz uma relutância 
adicional por parte dos negociadores europeus. 

Dessa forma, e a partir do entendimento 
técnico dos entraves envolvidos nas negociações, 
elencamos três pontos-chave: 

1. Setor Agrícola - grande peso em países do 
cone sul, como analisados em sua pauta de 
exportações. Esse peso se reflete na existência de 
lobbies que pressionam no intuito de garantir seus 
interesses. Além disso, despontam como setores 
competitivos e mais coesos, se comparados com 
outros envolvidos nas negociações. Atualmente, 
em torno de 70% dos produtos agrícolas podem 
entrar na UE sem barreiras tarifárias. Os outros 
30%, porém, contêm produtos sensíveis de 
interesse para o MERCOSUL, resultando em 
uma distorção de comércio e surgindo como o 
principal impasse das negociações 13 . 

2. Setor de Serviços - serviços são uma parcela 
importante no comércio exterior europeu. Por ser 
ainda incipiente na balança comercial de certos 
países do MERCOSUL, há uma pressão europeia 
pela liberalização e regulação desse setor nos 
mercados sul-americanos. Essa questão envolve 
diferentes setores, e sua complexidade impede 
que propostas dinâmicas sejam apresentadas e 
negociadas entre os dois blocos. 

3. Setor Automobilístico - no que tange ao 
comércio de produtos manufaturados, é 
conhecido o grande protecionismo dos setores 
automobilísticos em países como o Brasil e a 


8 ALBUQUERQUE, José Augusto Guilhon e LOHBAUER, Christian. "New and Old Challenges of the Trade 
Agreement between the European Union and Mercosur". MERCOSUR - European Union dialogue. ApexBrasil, 2012. R 20-21. 

9 Internamente, ainda, a Europa conta com uma grande oposição da França, país mais beneficiado pelos subsídios agrícolas europeus, e da Espanha, 
que teve problemas com a Argentina relacionados à nacionalização de empresas espanholas e quebras de contrato. [MALAMUD, p. 101] 

10 BARRAL, Welber. "The possibility of a win-win: the liberalization of Services between the Mercosur and the European Union". MERCOSUR - 
European Union dialogue. ApexBrasil, 2012. 

11 SARAIVA, Miriam. “Brazilian Strategic Partnerships with Lula and Dilma Rousseff: the role of the European 
Union". German Institute of Global and Areas Studies (GIGA). Março de 2013. 

12 BARRAL, ibidem, p. 66. 

13 ALBUQUERQUE, José Augusto Guilhon e LOHBAUER, Christian. “New and Old Challenges of the Trade 
Agreement between the European Union and Mercosur". MERCOSUR - European Union dialogue. ApexBrasil, 2012. R 21. 
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Argentina. A União Europeia reivindica a redução 
de tarifas desses setores, que pressionam por 
protecionismo, do lado do MERCOSUL. Esse 
impasse é uma das questões do acordo, uma 
vez que tais setores respondem por uma parcela 
majoritária na exportação de manufaturados pelo 
MERCOSUL. 

Podemos inferir, então, que o interesse do 
lado europeu se prende à abertura de mercados 
no MERCOSUL para seus produtos industriais, 
serviços, investimentos e participação nas 
compras governamentais. A UE tem interesse 
mais amplo em matéria de liberalização, enquanto 
os membros do MERCOSUL se mostraram 
ofensivos na questão agrícola, procurando 
defender também setores específicos da indústria 
e de serviços 14 . O fator responsável pelo resultado 
de 2004 foi a recusa da oferta dos países do cone 
sul pelos europeus. A última oferta propunha que 
o volume de comércio de bens industriais para 
liberalização completa fosse de 77%, contra os 
88% propostos anteriormente. Não foi possível 
coordenar uma oferta conjunta satisfatória, e o 
acordo foi deixado de lado. 

4. Entravesjurídico-institucionais na consolidação 
das relações externas 

Há uma diferenciação técnica nos acordos 
firmados pela União Europeia que é importante 
destacar 13 . As três formas mais comuns são os 
acordos de comércio, os acordos de cooperação 
e os acordos de associação. O primeiro, 
praticamente extinto hoje, visa eliminar tarifas 
em um determinado período firmado pelas 
partes. O segundo visa à cooperação econômica 
e comercial, incluindo ações no intuito de 
liberalizar determinados setores. Envolve ainda 
ferramentas de diálogo político entre as partes, 
garantindo encontros regulares de autoridades, 
em busca de uma cooperação mais densa. 


O terceiro, conhecido como "acordo guarda- 
chuva", estabelece bases para uma cooperação 
ampla em diversas áreas (normalmente, é usado 
para estreitar as relações com países antes de 
integrarem a União Europeia) - é nessa categoria 
que se enquadra o acordo em negociação com o 
MERCOSUL 16 . 

Enquanto a União Europeia apresenta 
uma tendência de fechamento de acordos de 
livre-comércio com países de peso econômico 
e comercial consideráveis 17 , tendo diversos 
acordos concluídos e estabelecendo uma 
estratégia de aproximação densa, o MERCOSUL 
parece estar dando seus primeiros passos 18 . 
Com um modesto número de acordos fechados, 
o MERCOSUL conta hoje com apenas 3 ALC 
assinados - Palestina, Egito e Israel-, além 
de poucos acordos de preferência comercial 
(SACU e índia) 19 . Essa tendência, corroborada se 
analisarmos os acordos-quadro em andamento, 
com países como Jordânia, África do Sul, México 
e Türquia, mostra um intento de aprofundar as 
relações sul-sul, fortalecendo um dos pilares da 
política externa, moldado no fim do governo de 
FHC e intensificado com a administração de Lula. 
O fracasso das conversas para o fechamento 
da ALCA e o foco do Brasil em Doha no âmbito 
da OMC mostraram uma estratégia que viria a 
se moldar em termos mais definidos na década 
que se seguiu ao início da Rodada. O Brasil e o 
MERCOSUL passaram a forjar alianças com os 
países do Sul, deixando questões de comércio 
sensíveis, como a liberalização agrícola e a 
crítica aos subsídios, protecionismo industrial e 
liberalização de serviços para serem tratadas no 
âmbito multilateral. 

Avanços reais não foram alcançados nesse 
âmbito 20 , porém. Apesar de o acordo em Bali 
dar fôlego ao multilateralismo, o quadro de 
liberalização comercial não se alterou para o 


14 Jorge Peydro Aznar, conselheiro para assuntos comerciais da Comissão Europeia no Brasil, deixou clara essa intenção em 2004: 
“Queremos um acordo ambicioso, uma área de livre-comércio segundo a definição da OMC - que envolva substancialmente todo o 
comércio”. Fonte (acessada em 15.12.2013): http://www.ipea.gov.br/desafios/index.php?option=com_content&view=artide&id=1501:ca 

tid=28&Itemid=23 15 TOMAZINI, Rosana. "Understanding the Association Agreement between the EU and Mercosur: its structure, 
course of negotiations and the involvement of the business sector". MERCOSUR - European Union dialogue. ApexBrasil, 2012. P 11. 

16 É importante ainda destacar as parcerias estratégicas que o bloco estabelece, categoria na qual o Brasil foi enquadrado em 2007 em vista do 
congelamento do acordo de associação, fãis parcerias, por serem realizadas com poucos atores, mostram muito do interesse político e comercial 
da UE em suas relações externas. Elas são firmadas para estabelecer âmbitos de diálogo e cooperação, de forma a aprofundar a integração com 
países selecionados. No contexto do fechamento do AA com o MERCOSUL, estacionado desde 2004, a parceria veio como forma de impulsionar 
as negociações, ao intensificar a cooperação com a maior economia do bloco. Em termos regionais, a parceria não foi vista com bons olhos pela 
Argentina e, ao mesmo tempo, não garantiu benefícios comerciais exclusivos ao Brasil, uma vez que este continuou atrelado à estrutura jurídica do 
bloco. [SARAIVA, 2013] 

17 Entre os acordos em vigor e aqueles em negociação, a UE acumula atualmente mais de 100 formas de cooperação comercial pelo mundo. Fonte: 
Comissão Europeia (acessado em 15.01.2014) - http://ec.europa.eu/enterprise/policies/international/files/ongoing-trade-negotiations_en.pdf 

18 MALAMUD, Carlos. “The Future of the EU-Mercosur Negotiations: How Important are Politics?". MERCOSUR - European Union dialogue. 
ApexBrasil, 2012. Página 104. 

19 Fonte: Itamaraty (acessado em 15.01.2014) - http://www.itamaraty.gov.br/o-ministerio/conheca-o- ministerio/america-do-sul/dnc-i-2013-divisao-de- 
negociacoes-extra-regionais-do-mercosul-i 

20 TORRENT, Ramon. "EU-Mercosur Negotiations: the History of a Strategy by Default?". MERCOSUR - European Union dialogue. ApexBrasil, 2012. P 46-53. 
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Brasil, e é latente a irrelevância em termos reais 
dos acordos de livre-comércio assinados pelo 
MERCOSUL na última década. O não fechamento 
do acordo de associação com a UE em 2004 
teve a contrapartida do âmbito multilateral. Do 
lado europeu e norte-americano, a estratégia de 
negociar acordos de livre-comércio continuou 
mesmo com o fracasso de estabelecê-los com 
os países do cone sul (ALCA e AA com a União 
Europeia), e muitas negociações deram frutos na 
última década. Enquanto a UE se consolidou cada 
vez mais como um bloco, tanto em suas relações 
intra-regionais quanto em sua política externa, 
o MERCOSUL se distanciou cada vez mais de 
uma coesão. A estrutura jurídico-institucional do 
MERCOSUL e a estratégia delineada na última 
década engessaram os membros do bloco ao 
priorizar o intergovernamentalismo na tomada 
de decisões, demandando uma coesão muitas 
vezes impossível de se moldar. A percepção do 
governo e do empresariado brasileiro diante dos 
holofotes gerados pelo crescimento econômico 
da última década passou a estimular a ideia 
de que o bloco aparecia como um empecilho, 
uma vez que o dinamismo das negociações 
comerciais internacionais era perdido em meio 
às incongruências entre os membros. 

Nessa linha, é importante levar em 
consideração os níveis de análise que embasam 
essa argumentação. A estrutura jurídica do bloco 
impede que os membros do MERCOSUL fechem 
acordos de livre-comércio individualmente 
com países terceiros, delegando ao Conselho 
Mercado Comum a atribuição de negociá-los 21 . 
Na constituição europeia, o órgão responsável 
pelo fechamento de acordos é a Comissão, que 
detém o mandato exclusivo dessa função. No caso 
da UE, que seguiu uma fórmula supranacional 
na construção de suas bases, a delegação de 
certas funções passa do estado para estruturas 
do bloco que, dessa forma, minimizam o impacto 
de questões nacionais individuais na definição 
de políticas regionais. Essa transferência de 
soberania não ocorreu no caso do MERCOSUL, e 
questões técnicas continuam a entravar a evolução 
de diversos aspectos, mesmo passados mais de 

20 anos de sua criação. Nesse sentido, o CMC 
detém a legitimidade de negociar acordos, mas 
a definição das propostas e da vontade em fechá- 
los depende fundamentalmente do comum acordo 
entre os membros. 

21 Artigo 8, inciso IV do Protocolo de Ouro Preto . 


5. Uma análise multinível das negociações do 
acordo de associação 

O estudo de caso desse artigo mostra 
os diversos níveis envolvidos para entender o 
engessamento do bloco em suas relações externas. 
Em nível nacional, vemos interesses distintos 
e conflitantes que impedem o bloco de agir de 
maneira coesa. No caso da União Europeia, esse 
efeito foi minimizado pela supranacionalização 
de diversos temas que antes eram de escopo dos 
estados, mas, convém lembrar, ainda pesam na 
definição dos rumos do que é acordado. Nesse 
sentido, o crescente protecionismo argentino e 
a relutância em liberalizar por parte do governo 
e do empresariado apareceram como um dos 
entraves mais latentes. Uruguai e Paraguai 
parecem cada vez mais dispostos a liberalizar, 
mas o impedimento institucional nega a esses 
países a possibilidade de dinamizar suas relações 
externas (e, nesse ponto, é importante enfatizar a 
crescente importância da Aliança do Pacífico e a 
antiga vontade desses países de estreitarem laços 
com os Estados Unidos). Na visão brasileira, 
o acordo com a UE surge como uma pauta 
prioritária. O país se encontra atualmente fora da 
dinâmica de tratados de livre-comércio que se tem 
intensificado nos últimos anos, e o fato de o país 
perder preferências tarifárias do Sistema Geral de 
Preferências da OMC em 2014 traz preocupações 
ao comércio com a União Europeia. O Brasil tem 
usado seu capital político de forma a possibilitar 
o fechamento do acordo, mas tanto internamente 
quanto com relação aos seus vizinhos, o país tem 
encontrado dificuldades ( lobbies , protecionismos 
e atrasos nas negociações de pontos do acordo). 
A Argentina, por sua vez, tem intensificado seu 
protecionismo, e a coordenação de interesses 
entre o empresariado se mostrou difícil, 
demandando pressões externas e vontade política 
interna por parte do governo. 

Em nível regional, vemos um descompasso 
entre os membros e uma iminência de repensar 
suas prioridades e estruturas. Nascido para 
fomentar a cooperação entre os países, o bloco 
ainda hoje carece de ordenamentos técnicos e 
estruturas que garantam o dinamismo de suas 
relações externas. Internamente, vemos uma 
falta de propósito comum em alguns aspectos, 
e seu reflexo demonstra uma oportunidade de 
repensar as prioridades do bloco. O cronograma 
de liberalização flexível apresentado pela União 
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Europeia para concretizar o acordo de associação 
é um reconhecimento claro dessa ineficiência 
em coordenar interesses dentro do bloco. Com 
a Venezuela fora das negociações e a dificuldade 
de fechar uma proposta única, a flexibilização é 
a única maneira de garantir que um acordo seja 
concretizado. Nesse quadro, o Brasil se encontra 
em uma estrutura que impede a negociação de 
acordos com parceiros dinâmicos, e a ascenção do 
país em foros multilaterais (IBSA, BRICS, G20) traz 
uma contradição, ao passo que o país se engaja em 
uma estratégia de se tornar um global player sem, 
porém, ser capaz de institucionalizar ferramentas 
de comércio eficazes com esses países. 

Em nível internacional, vemos um contexto 
de tentativa de recuperação da agenda da Rodada 
de Doha, apesar de se mostrar menos efusiva do 
que nos anos que a moldaram. A estratégia de se 
negociar a liberalização de forma multilateral deve 
continuar a ser uma das estratégias do Brasil nos 
próximos anos, mas seus resultados dependem 
muito do que for alcançado bilateralmente. A 
histórica disputa pelo fim dos subsídios e pela 
liberalização de setores-chaves é inerente à 
negociação do acordo MERCOSUL - União 
Europeia, e avanços mais substanciais têm-se 
mostrado mais fáceis de ser alcançados em nível 
bilateral do que multilateralmente. A estratégia 
de estabelecer um piso em âmbito multilateral 
antes de se negociar bilateralmente se mostrou 
falha com o entrave em Doha, e a iminência do 
fim das preferêcias comerciais bilaterais com a 
União Europeia, além das negociações de cotas 
e preferências do bloco com Estados Unidos e 
Ásia, coloca a pauta do acordo novamente como 
prioritária, explicando o intenso discurso político 
em torno da retomada das negociações desde 
2010 . 

Nesse contexto, o entendimento do não 
fechamento do acordo de associação deve partir 
de uma análise multinível. A coordenação de 
interesses internos para fechar uma proposta 
depende da capacidade de mobilização entre 
o governo, o empresariado e os setores-chave 
de cada país. A partir disso, as quatro propostas 
devem convergir em nível regional para garantir a 
formação de uma posição coesa que, então, deve 
ser negociada entre os dois blocos. Esse processo 
tem-se mostrado lento e conflituoso, se analisarmos 


todo o histórico do acordo e, em partes, questões 
jurídicas e estruturais do MERCOSUL estão por 
trás desse quadro. 

6. Conclusões 

O Brasil terminou 2004 com duas 
negociações regionais fracassadas (a da Área 
de Livre Comércio das Américas - ALGA - e a do 
acordo UE-MERCOSUL), apostando no âmbito 
multilateral 22 . Regionalmente, o país apostava no 
fortalecimento do MERCOSUL para negociar 
em melhores termos com os Estados Unidos. No 
âmbito da OMC, o país teve na Rodada Doha 23 
uma possibilidade de estabelecer um patamar 
de liberalização em nível multilateral que servisse 
de base para negociar com os europeus em uma 
eventual retomada nas negociações. Ambas as 
estratégias fracassaram, e o acordo saiu da lista 
de prioridade do país e dos seus vizinhos. 

O fechamento do acordo de associação 
exige uma coordenação nacional, regional e 
internacional muito bem delineada, e os entraves 
e as dificuldades que o processo tem encontrado 
são reflexos de uma série de fatores. Este trabalho 
tentou mostrar que fatores puramente nacionais 
podem ser variáveis que impedem o fechamento 
de acordos, mas a inserção desses fatores 
em uma estrutura regional engessada e sem 
mecanismos para coordenar uma ação conjunta 
pode influenciar na inércia do bloco em termos 
de relações com terceiros. 

Entre as soluções propostas, ferramentas 
radicais e reformas jurídicas são apontadas 
no intuito de dinamizar as relações do bloco. 
A desintegração regional visando buscar 
pragmatismo comercial aparece como uma das 
mais radicais, como forma de perseguir uma 
estratégia global para o Brasil e outros membros 
sem as amarras geradas pela imobilidade 
do MERCOSUL. Há ainda a possibilidade de 
reformulação jurídica, mantendo propósitos 
regionais ao mesmo tempo que sebuscaumamaior 
flexibilidade. Nesse sentido, pode-se acreditar 
no aprofundamento da institucionalização como 
forma de garantir a coesão. Independente das 
ferramentas utilizadas, é importante entender 
as estratégias de política externa dos países 
para compreender a estrutura regional na qual 
se encontram. Inúmeras propostas regionais 


22 THORSTENSEN, Vera. "O Brasil frente a um tríplice desafio: as negociações simultâneas da OMC, da ALCA e do acorde CE/ 
Mercosul". Cadernos do Fórum Euro-Latino-Americano. Outubro de 2001. A autora destaca, em 2001, a tríplice posição do Brasil diante das suas 
relações comerciais em 2001. Com dois acordos de liberalização tarifária sendo negociados e uma rodada de liberalização no âmbito da OMC, 
percebemos o posicionamento do Brasil diante dessas frentes. 2004 mostrou o congelamento do AA com a UE e o fim da ALCA. 

23 “Jogo de interesse - Acordo entre União Europeia e MERCOSUL depende da rodada de Doha", por Maria Helena Tkchmardi (IPEA). Fonte 
(acessada em 15.01.2014): http://www.ipea.gov.br/desafios/index.php?option=com_content&view=article&id= 1501 :catid=28&Itemid=23 
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O MERCOSUL batalha acesso preferencial para seus produtos agrícolas na UE, mas ainda encontra obstáculos que dificultam a conclusão 
do acordo de associação. 


visaram buscar a congruência de interesses na 
América Latina, e entre fracassos e acertos, a 
estrutura regional de hoje resulta de um histórico 
de cooperação bem-sucedido. Independente do 
tipo de integração visado pelos países, o fato é 
que o contexto regional está na pauta de política 
externa dos países como uma estratégia bem 
definida. Seja apostando na Aliança do Pacífico, 
ressaltando a importância do MERCOSUL e da 
UNASUL, seja seguindo visões independentes 
como a da ALBA, o regionalismo é parte da 
política latino-americana. A variável regional 
aparenta ter um peso relevante na definição dos 
rumos que os países seguem, e, nesse sentido, a 
cooperação com a Europa deve ser entendida em 
seus diversos níveis para se chegar a uma análise 
de sua evolução e seus potenciais avanços. 

As perspectivas e o contexto atual devem 


servir de estímulo para que o fracasso de 2004 não 
seja repetido. Após a destacada falta de coesão 
entre os 14 países do cone sul, a União Europeia 
se mostrou flexível ao declarar aceitar tempos de 
liberalização diferenciados entre os membros do 
bloco. Além disso, Paraguai, Uruguai e Brasil já 
têm ofertas prontas e aceitáveis, em um primeiro 
momento, para os níveis europeus. É impossível 
prever se o acordo sairá dessa vez ou se continuará 
no nível do discurso político. Se a dificuldade em 
fechá-lo é uma metáfora para as dificuldades 
em consolidar o MERCOSUL, somente os seus 
resultados irão dizer. O que é imperativo, porém, 
é que essa imobilidade estrutural seja repensada 
em prol do desenvolvimento econômico de 
seus membros, evitando deixá-los de fora da 
dinâmica comercial internacional que se desenha 
atualmente. 
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Paulo Roberto de Almeida é diplomata de carreira desde 1977. Foi ministro-conselheiro na Embaixada 
do Brasil em Washington (1999-2003) e assessor especial no Núcleo de Assuntos Estratégicos da 
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Entrevista concedida à 
jornalista Ana Paula S. Lima 


Revista Sapientia: Como se dá a participação do 
Brasil nas iniciativas de integração regional de 
comércio nos dias atuais? 

Paulo Roberto de Almeida: O sistema multilateral 
de comércio contemporâneo, teoricamente 
administrado pela Organização Mundial de 
Comércio (OMC), convive com dezenas, centenas 
de acordos bilaterais ou plurilaterais de comércio 
preferencial (bem mais numerosos), de zonas de 
livre-comércio (relativamente comuns nos dias 
atuais), de uniões aduaneiras (poucas) ou de 
mercado comum (de fato apenas um, a União 
Europeia, embora vários outros pretendam sê-lo, 
sem conseguir). 

O Brasil participa de uma área de comércio 
preferencial - a Associação Latino-Americana de 
Integração (ALADI) - e de uma "união aduaneira 
em implementação", o MERCOSUL. O objetivo 
inicial era de que esse bloco se tornasse um 
mercado comum em um período de quatro 
anos a partir de sua criação, o que não ocorreu. 
É importante ressaltar que o MERCOSUL não 
chegou a completar sua zona de livre-comércio 
(ZLC) e sequer conseguiu fazer füncionar de 
modo adequado os requerimentos básicos de sua 
união aduaneira (UA), que seria a efetiva aplicação 
da Thrifa Externa Comum e uma atuação conjunta 
dos membros em torno de uma política comercial 
uniforme. Uma UA e uma ZLC são passos que 
precedem a constituição de um mercado comum. 



Revista Sapientia: Iniciativas regionais como 
CARICOM, SICA e CAN, nas quais o Brasil não 
está presente, têm impactos positivos em nosso 
país? Como o Brasil é afetado por elas? 

Paulo Roberto de Almeida: Assim como o 
MERCOSUL, a CAN é uma outra experiência 
de união aduaneira - na verdade, tentativa de 
mercado comum que tampouco realizou seus 
objetivos estratégicos. Existem diversos acordos 
preferenciais ou de associação que vinculam o 
Brasil e o MERCOSUL a países da CAN, a começar 
por diferentes acordos de alcance parcial (AAPs), 
ou de complementação econômica (ACEs) 
contraídos no âmbito da ALADI, embora todos 
eles tenham um escopo menos ambicioso - pela 


As opiniões aqui expressas não representam a visão do Ministério das Relações Exteriores, mas são um interessante contraponto à política externa 
brasileira atual. 
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cobertura aduaneira e pelo grau de liberalização 
tarifária - do que seria no caso da existência de 
um único acordo de livre-comércio, plenamente 
operacional, entre os dois blocos de integração. 

Em todo caso, a intensidade de comércio 
entre o Brasil e o MERCOSUL e os demais países 
da CAN, enquanto grupo (menos efetivo) ou 
individualmente, é bem maior, devido a fatores de 
proximidade geográfica e de laços historicamente 
consolidados, do que os tênues laços existentes 
entre o Brasil, de um lado, e países da Comunidade 
dos Estados do Caribe (CARICOM) ou do Sistema 
de Integração Centro-Americano (SICA), de outro. 
O Brasil não está presente nesses dois blocos, 
tanto por razões de distanciamento físico, da 
penúria de vínculos diretos de transporte, 
quanto da falta de tradição no estabelecimento 
de acordos comerciais, inclusive porque o 
funcionamento do MERCOSUL demandaria 
negociações conjuntas entre os dois blocos (e 
não é seguro de que se poderia contar com 
perfeita unanimidade de visões e intenções em 
cada um deles). 

A existência desses blocos, mesmo de 
acordos não perfeitamente funcionais, poderia, 
sempre teoricamente, ser positiva para o Brasil, 
para o MERCOSUL, e para o próprio sistema 
multilateral de comércio regido da OMC, 
desde que todos eles fossem guiados pelo 
espírito do chamado "regionalismo aberto”, ou 
seja, de acordos de tipo preferencial mas que 
ainda assim preservem os princípios básicos 
dos entendimentos relativos às zonas de livre- 
comércio ou união aduaneiras consagrados 
nos textos fundacionais (Artigo 24 do GATT- 
1947), nos entendimentos posteriores (Parte 
IV do GATT, de 1964, cláusula de habilitação 
da Rodada Tóquio, de 1979) e no memorando 
de entendimento sobre o Artigo 24, resultante 
da Rodada Uruguai (de 1993). Cabe, de 
fato, o termo "teoricamente”, uma vez que 
muitos desses acordos, mesmo os simples 
esquemas de comércio preferencial, podem ser 
discriminatórios em relação a terceiras partes, 
ou seja, países e territórios aduaneiros não 
membros. 

Revista Sapientia: Isso significa que 
acordos regionais de comércio tendem a ser 
discriminatórios? 

Paulo Roberto de Almeida: A tensão inerente 
aos princípios potencialmente liberais do 
sistema multilateral de comércio e a seus 


próprios dispositivos de exceção (artigo 
24 e subsequentes), que permitem fazer 
discriminação contra os não membros de 
acordos preferenciais, está presente desde 
o início do GATT e, de fato, historicamente, 
desde os primeiros acordos, consagrando 
versões limitadas da velha cláusula de nação 
mais favorecida (NMF). Com o surgimento do 
GATT, e a versão ilimitada e incondicional de 
NMR diminuíram as chances de tratamentos 
especialmente discriminatórios, mas não resta 
dúvida de que a possibilidade permanece, 
senão sobre a base de princípios e regras 
consolidados nos instrumentos existentes, 
pelo menos na prática, dada a existência de 
dispositivos especiais que abrem espaço a 
algum tipo de discriminação comercial. 

Revista Sapientia: Seria possível dizer que 
acordos regionais de comércio dos quais o Brasil 
não seja parte, ainda que fomentem as trocas na 
região, podem prejudicar nosso país, devido à 
possibilidade de tratamento discriminatório a não 
membros? 

Paulo Roberto de Almeida: O Brasil, ou o 
MERCOSUL, não é tão afetado pela existência 
de acordos como os do CARICOM, do SICA ou da 
CAN, quanto pela existência, em paralelo, de acordos 
bilaterais ou plurilaterais que estes blocos ou seus 
países individualmente possam manter com parceiros 
mais poderosos, como os Estados Unidos e a União 
Europeia. Com efeito, o comércio recíproco entre os 
países membros desses blocos não é provavelmente 
tão importante - com algumas exceções - quanto os 
intercâmbios, regulados ou não por algum acordo 
comercial, mantidos com parceiros mais poderosos. 
Tbdos esses países, ou quase todos - no caso do 
CARICOM, todos eles; nos do SICA e da CAN, 
existem exclusões - mantêm acordos preferenciais, 
de associação ou de livre-comércio com os Estados 
Unidos e com a União Europeia, com dispositivos 
especiais e profundidades diversas em cada um 
deles. Existe, assim, um mosaico de situações 
que pode tanto facilitar quanto dificultar o acesso 
de terceiras partes a seus mercados respectivos, 
assim como fluxos de comércio mantidos ao exterior 
desses acordos podem ser afetados por algumas das 
preferências trocadas entre os primeiros. 

Tãnto é assim que empresas brasileiras 
procuraram contornar a não existência de 
acordos diretos com esses grandes mercados 
- o que foi provocado pela implosão deliberada 
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das negociações do projeto da ALCA, proposto 
pelos Estados Unidos, pela ação conjunta dos 
governos Lula, Kirchner e Chávez - mediante sua 
implantação física no território de alguns desses 
países, no Caribe ou na América Central, para, a 
partir daí, poder vender ao mercado dos Estados 
Unidos produtos já beneficiados com acesso 
preferencial. As políticas comerciais protecionistas 
ou defensivas adotadas por Brasil e Argentina (e 
por extensão pelo MERCOSUL) fazem mais mal 
ao comércio exterior brasileiro do que a existência 
desses blocos preferenciais. 

Revista Sapientia: Algumas das iniciativas de 
integração na América Latina tratam de temas 
comuns. O tema do comércio, por exemplo, 
aparece no MERCOSUL, na UNASUL e na AL ADI. 
Há sobreposição de funções? Alguns críticos 
dizem que a pluralidade de organismos pode 
prejudicar sua efetividade, pois poucas decisões 
seriam tomadas. 

Paulo Roberto de Almeida: Existe, talvez, 
alguma pluralidade, ou superposição de funções, 
entre esses três órgãos, mas eles não podem 
absolutamente ser colocados no mesmo plano 
institucional e, sobretudo, não apresentam os 
mesmos papéis, sequer funções similares, no 
quadro dos órgãos de integração regional da 
América Latina. O fato de haver temas comuns 
não significa que eles tenham surgido com os 
mesmos objetivos ou servem a preencher funções 
similares, a não ser pela designação genérica, em 
alguns casos equivocada, de "integração”. Essa 
aparente unidade conceituai em torno do objetivo 
da integração regional - no caso do MERCOSUL 
sub-regional - não pode descurar a realidade de 
que eles são muito diferentes, e possivelmente 
vão continuar existindo em paralelo, com alguma 
superposição de funções, mas não vão se fundir, 
não vão desaparecer, tampouco coordenar-se 
para uma cooperação ideal visando alcançar 
objetivos semelhantes. 

Revista Sapientia: Quais seriam as principais 
diferenças entre AL ADI, MERCOSUL e UNASUL? 
O senhor poderia começar pelo mecanismo mais 
antigo? 

Paulo Roberto de Almeida: A ALADI é o mais 
antigo de todos. Sua origem, em 1980, encontra- 
se na frustrada ALALC (1960), que procurou criar 
uma zona de livre-comércio na América Latina sem 


que os países estivessem preparados para atender 
todos os compromissos do mandato original. Ela 
foi, assim, substituída, pela ALADI que, a despeito 
do nome mais ambicioso, representou um recuo 
em relação ao livre-comércio, para aspirar tão 
somente a acordos preferenciais de comércio 
de alcance parcial e limitado (em consonância 
com as novas disposições da chamada "cláusula 
de habilitação”, de 1979, pela qual partes 
contratantes ao GATT menos desenvolvidas 
estavam autorizadas a contrair entre si acordos 
preferenciais sem infringir disposições do Artigo 
24 do GATT original). Em outros termos, a ALADI 
apresenta objetivos bem delimitados e, mesmo 
considerando as metas de longo prazo de um 
espaço ampliado de liberalização comercial, 
dificilmente transformará a região em uma área de 
livre-comércio efetiva. Os países a utilizam - talvez 
fosse o caso de dizer as empresas, em especial 
as multinacionais - para objetivos delimitados 
de acessos recíprocos em setores definidos, de 
acordo com estratégias de alocação ótima de 
investimentos e de divisão de mercados, segundo 
planejamento de tipo microeconômico. 

Sapientia: E o MERCOSUL? 

Paulo Roberto de Almeida: O MERCOSUL 
nasceu de uma percepção de que os dois 
grandes parceiros do Cone Sul não poderiam 
ficar indiferentes à onda de acordos minilaterais 
que estavam sendo negociados a partir dos 
anos 1980, quando o sistema multilateral de 
comércio perdeu o grande impulso liberalizador 
do imediato pós-Segunda Guerra. Naquela 
época, a então Comunidade Econômica 
Europeia estava concretizando seu projeto de 
mercado unificado, com a ameaça de converter- 
se em uma fortaleza comercial, ao passo que 
os Estados Unidos e o Canadá negociavam 
uma extensão geral do seu acordo de livre- 
comércio automotivo dos anos 1960, no sentido 
de estabelecer uma zona de livre-comércio, 
abrangendo temas e objetivos não cobertos, 
então, pelos dispositivos relativamente limitados 
do GATT-1947 e alguns dos protocolos setoriais. 

O acordo de livre-comércio EUA-Canadá, 
de 1988, foi transformado em NAFTA em 1994, 
com a agregação do México. O MERCOSUL 
avançou relativamente bem nos primeiros anos, 
mas logo deparou com tarefas mais exigentes 
em liberalização e, sobretudo, em coordenação 
das políticas econômicas e setoriais dos 
países membros, com o que diminuiu o ímpeto 
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original de caminhar rapidamente para um 
mercado comum. A bem da verdade, nem o 
livre-comércio se tornou efetivamente universal, 
nem a Tãrifa Externa Comum foi implementada 
de maneira uniforme e abrangente para cobrir 
toda a pauta aduaneira comum dos países 
membros. Exceções nacionais persistiram 
nos dois âmbitos, e dinâmicas diferenciadas 
de estabilização econômica nos dois grandes 
países fizeram que a coordenação de políticas 
macroeconômicas - em especial a cambial, mas 
também a fiscal e a monetária - fosse impossível 
de ser realizada na prática, a despeito de 
solenes proclamações em contrário. 

No meio do caminho, o MERCOSUL 
enfrentou alguns percalços, mas poderia 
ter continuado a avançar, se não fossem 
orientações totalmente contrárias ao espírito 
original do Tratado de Assunção, que passaram 
a guiar as ações desses dois países, a partir 
das administrações de Lula e Kirchner, 
ambas inauguradas em 2003. Desde então, o 
MERCOSUL só fez recuar no plano do comércio 
e da abertura econômica, ainda que criando 
novos dispositivos de caráter político e social, 
que não estavam contemplados no tratado 
original, a não ser de modo muito vago e indireto. 

Sapientia: E quanto à UNASUL? O que a 
distingue dos outros mecanismos já analisados? 

Paulo Roberto de Almeida: A UNASUL, a 
despeito de uma retórica ainda mais ambiciosa 
quanto aos objetivos da integração na América 
do Sul, não pretende ou não poderá realizar 
esse objetivo, a não ser de forma totalmente 
vaga e sem dispor de qualquer meta precisa 
quanto aos meios e instrumentos pelos quais 
esse objetivo poderia ser alcançado. 

A UNASUL deriva de uma iniciativa do 
governo Lula no sentido de criar uma espécie 
de "linha auxiliar" para o MERCOSUL, no 
terreno político e da coordenação dos países 
sul-americanos, podendo também servir de 
cobertura para projetos de integração física 
na região, sem precisar retomar a Iniciativa 
de Integração Sul-Americana que tinha sido 
iniciada no governo Fernando Henrique 
Cardoso, e sem precisar abrigar os objetivos 
mais comercialmente abrangentes com os quais 
o México já estava comprometido no âmbito dos 
seus outros compromissos de livre-comércio 
na América do Norte e alhures. A estratégia 


brasileira não resultou totalmente satisfatória, 
uma vez que o projeto original - a Comunidade 
Sul-Americana de Nações - foi, ainda na 
fase constitutiva, parcialmente sabotado por 
outros países sul-americanos e, pouco depois, 
deliberadamente desviado de seu curso inicial 
pelo caudilho venezuelano Hugo Chávez, que fez 
aprovar o tratado da UNASUL na Isla Margarita, 
em 2008, e colocou o seu secretariado na capital 
de um aliado, o Equador de Rafael Corrêa. 

Do ponto de vista prático, não há nenhuma 
possibilidade de que a UNASUL realize a 
integração econômica sul-americana, inclusive 
porque ela serve apenas de tribuna retórica para 
os presidentes da região e vem sendo utilizada, 
e abusada, de forma totalmente enviesada pelos 
chamados países bolivarianos, que se servem 
de uma suspeita legitimidade para justamente 
legitimar uma erosão sensível dos princípios 
democráticos em seus próprios países. Suas 
reuniões têm sido consistentemente políticas, 
e apenas políticas, sem qualquer conteúdo 
visível de liberalização comercial, e muito 
menos de abertura econômica, porque os ditos 
bolivarianos operam um retrocesso notável 
para fases ultrapassadas da história econômica 
latino-americana, ao promoverem exercícios 
controversos de nacionalismo econômico, de 
intervencionismo estatal, de dirigismo comercial 
introvertido e defensivo, ademais de todas as 
demais ofensas contra direitos proprietários 
e o desrespeito a normas contratuais, no 
que respeita à proteção dos investimentos 
estrangeiros (ações de que o próprio Brasil foi 
vítima, na Bolívia, por exemplo). 

Em resumo, a ALADI vai permanecer como 
um cartório de registro de acordos parciais 
e limitados de abertura mercantilista na área 
comercial, o MERCOSUL continuará como 
uma tribuna mais política do que efetivamente 
econômica pelos tempos que correm, e a 
UNASUL seguirá sendo utilizada para outros 
objetivos políticos, e manipulada por países que 
pouco compromisso mantêm com um projeto 
realista e ordenado de integração econômica 
ou comercial. Não estranha que a região esteja 
sendo fragmentada em blocos diversos, e que a 
Aliança do Pacífico tenha sido criada por quatro 
países - Chile, Peru, Colômbia e México - 
bem mais voltados para objetivos pragmáticos 
de natureza econômica do que para a retórica 
gasta de uma integração ilusória. 
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Revista Sapientia: Na última década, as críticas 
em relação ao MERCOSUL vêm crescendo, 
por causa da diminuição de resultados, se 
comparado à época áurea do bloco, e por 
causa das dificuldades crescentes impostas 
pela Argentina. Qual é a lógica da diplomacia 
brasileira de seguir priorizando o bloco? 

Paulo Roberto de Almeida: Nunca houve uma 
"época áurea”* do bloco; apenas uma época, 
antes de 2003, ou mais exatamente antes de 
1999, quando os países pareciam sinceramente 
comprometidos com os objetivos originais, e 
procuravam resolver diferenças quanto aos ritmos 
da integração discutindo projetos concretos 
para superar as dificuldades e continuar a 
liberalização do comércio recíproco e a tentativa 
de coordenação de suas políticas econômicas 
nacionais. A partir da crise cambial de 1999 no 
Brasil, e do aprofundamento da crise do regime de 
conversibilidade na Argentina, na mesma época, 
as divergências quanto às medidas a serem 
adotadas, nacionalmente ou de modo coordenado 
no bloco, foram aprofundadas. As administrações 
seguintes, de Lula e de Nestor Kirchner, se 
desvincularam de modo claro dos objetivos 
originais do MERCOSUL, para impulsionar em 
seu lugar agendas políticas de reduzido, ou 
praticamente nenhum, conteúdo econômico ou 
comercial. Não cabe, no entanto, nenhuma culpa 
ao MERCOSUL, nem pelo lado institucional, 
nem pelo seu funcionamento, uma vez que a 
responsabilidade pelos fracassos e retrocessos 
continuados incumbe inteiramente aos países 
membros, em especial aos dois maiores. 

Não se pode, por outro lado, falar de uma 
"lógica da diplomacia brasileira” no sentido 
estrito, uma vez que as principais decisões são 
tomadas no âmbito do poder executivo, ou seja, 
em nível presidencial, não pelo staíí diplomático 
e, de toda forma, sem qualquer lógica aparente. A 
"lógica” da diplomacia presidencial, neste caso, e 
se lógica houve, foi a de fazer do MERCOSUL um 
instrumento a serviço de uma pretensa vontade 
de liderança brasileira na região, que jamais 
foi impulsionada pela diplomacia profissional, 
pelo fato de esta conhecer exatamente os limites 
desse tipo de exercício político em uma região 
ainda fragmentada por visões divergentes de 
uma união política. 

O MERCOSUL sempre foi, desde a origem, 
um projeto prioritário da diplomacia profissional e 
das políticas presidenciais no âmbito externo, mas 
essa percepção pode ter variado tanto em função 


da dinâmica econômica em curso no Brasil e nos 
demais países, quanto em função de objetivos 
políticos dos diversos presidentes ao longo do 
tempo. Pode-se dizer que José Sarney e Fernando 
Henrique Cardoso tinham uma noção pragmática 
da integração sub-regional, de seus limites e 
possibilidades, ao passo que Lula esteve animado 
por objetivos que pouca relação mantinham 
com os objetivos originais do bloco, em especial 
sem conexões mais afirmadas com a abertura 
econômica e a liberalização comercial. 

O objetivo de um espaço econômico 
integrado no Cone Sul, e progressivamente na 
América do Sul, é de fato prioritário, não apenas 
para a diplomacia brasileira, mas sobretudo para 
o Brasil, enquanto economia e na condição de um 
ator regional de certa importância geopolítica. Os 
governos Sarney e FHC procuraram, de modo 
bastante engajado, impulsionar o bloco pela 
vertente de seus objetivos originais, mas a partir 
do governo Lula pode-se dizer que o MERCOSUL 
passou a ser utilizado para cumprir finalidades 
que pouca relação mantinham com suas metas 
econômicas e comerciais. Mas, mesmo esses 
objetivos não foram satisfatoriamente cumpridos, 
uma vez que a Argentina, a partir do governo 
Kirchner, desvinculou-se completamente do 
espírito do bloco para impulsionar seus próprios 
projetos de "reindustrialização” do país. 

Desde 2003, de modo sistemático, a 
Argentina adotou uma postura abertamente 
protecionista, inclusive e principalmente contra 
os demais membros do MERCOSUL, e o Brasil 
em especial - cujo governo tolerou, e de certa 
forma foi conivente, com as medidas ilegais, 
arbitrárias e totalmente contrárias ao espírito 
e à letra do Tratado de Assunção, e até contra 
normas do sistema multilateral de comércio. Em 
consequência, o comércio intra-MERCOSUL 
recuou relativamente, tanto para dentro quanto 
no que se refere a processos de negociações 
comerciais com terceiras partes, no âmbito 
multilateral e na interface inter-regional (com a 
UE, entre outros). 

Mais uma vez, não existe nada de errado 
com o MERCOSUL em si, mas ele não 
conseguirá recuperar seu perfil e objetivos 
originais a menos que haja uma mudança 
radical na postura dos seus membros principais. 
A mudança, na verdade, tem de ser um retorno 
ao mandato comercial e econômico inscrito 
no Tratado de Assunção, sem mais desvios 
indevidos pelas áreas política ou pretensamente 
social. A diplomacia brasileira, pelo seu staíí 


* No estudo da matéria de Política Internacional para o CACD, a classificação das fases do MERCOSUL é válida, embora não seja consenso entre 
os estudiosos do tema. Ver "Inserção Internacional: Formação dos conceitos brasileiros", de Amado Cervo, e "Encontros e Desencontros: o lugar 
da Argentina na política externa brasileira”, de Miriam Gomes Saraiva. 
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profissional, tem plena consciência de que o 
bloco foi desviado de suas metas originais, mas 
a responsabilidade por essa situação incumbe 
inteiramente as lideranças presidenciais. 

Revista Sapientia: A integração dos países 
da região tende a melhorar a inserção política 
e econômica do subcontinente no sistema 
internacional, na medida em que proporciona 
a reorganização das cadeias produtivas na 
região e a articulação de votos nos organismos 
internacionais. Como a integração tem melhorado 
a posição do Brasil e a do entorno? Temos 
exemplos concretos? 

Paulo Roberto de Almeida: Esta é a visão 
teórica da integração, e deveria corresponder 
igualmente às políticas dos países, no sentido 
de aproveitar as economias de escala e as 
possibilidades de modernização tecnológica e 
produtiva que normalmente estão associadas às 
ações em favor da integração, para realizar esses 
objetivos econômicos. A articulação de votos 
nos organismos internacionais só deveria valer, 
no que tange à integração, em relação a temas 
comerciais e econômicos estritamente vinculados 
aos objetivos listados no Tratado de Assunção, não 
para outros objetivos políticos que não respondem 
ao mandato original. Na prática, o desvio dos 
objetivos originais do MERCOSUL afastou o 
Brasil e o resto da região do atingimento dessas 
finalidades vinculadas a cadeias produtivas 
e inserção nas cadeias globais da economia 
mundial. 

Nos últimos dez anos, a integração de fato 
recuou, o que explica que alguns países decidiram 
optar por outros esquemas, mais flexíveis, de 
integração, e avançar no terreno da liberalização 
comercial, inclusive com objetivos globalizantes, o 
que é o caso da Aliança do Pacífico, basicamente 
voltada menos para o comércio recíproco e bem 
mais para sua inserção nos grandes arranjos que 
estão ocorrendo no âmbito da bacia do Pacífico. A 
despeito de todos os erros de políticas econômicas, 
de introversão econômica, de protecionismo 
comercial, cometidos pelos dois grandes países do 
MERCOSUL, as empresas brasileiras continuam 
seu movimento de expansão na região, pois 
tais movimentos correspondem a necessidades 
objetivas de sua capacidade de projeção 
competitiva, podendo contar com o apoio de alguns 
órgãos governamentais - como o BNDES - para 


financiar iniciativas mais ambiciosas. Mas essas 
iniciativas podem ser erráticas e descontinuadas, o 
que explica algum recuo na penetração comercial 
dos vizinhos. De fato, a China e os Estados Unidos 
estão ganhando novos espaços na região - em 
função de acordos comerciais, ou de ganhos 
significativos com a exportação de produtos 
primários para o gigante asiático - em detrimento 
do Brasil e do MERCOSUL. 

Se o MERCOSUL estivesse de verdade 
unido em torno de objetivos comuns, as posições 
dos países estariam alinhadas nas negociações 
multilaterais da Rodada Doha ou no longuíssimo 
processo negociador com a União Europeia, e 
isso não ocorre de fato. Para que os objetivos 
teóricos de um processo de integração sejam 
plenamente realizados, seria preciso que as 
políticas econômicas dos membros, em especial 
as políticas comerciais e industriais, ademais 
da coordenação macroeconômica entre eles, 
correspondam aos ideais da abertura econômica e 
da liberalização comercial. Não parece ser o caso 
atualmente, o que não quer dizer que tal situação 
não possa mudar. Para isso, seria provavelmente 
necessária a assunção de lideranças políticas com 
perfil de estadistas nos principais países membros. 
Não precisaria ser uma condição sine qua non, se 
o processo de construção do MERCOSUL fosse 
mais institucionalizado e conduzido de maneira 
burocrática pelas diplomacias nacionais, mas o fato 
é que o curso do bloco tem sido mais determinado 
por aquilo que decidem politicamente seus 
presidentes do que pelo que comanda a agenda 
econômica dos tratados firmados pelos Estados 
membros. 

O MERCOSUL não vai deixar de existir, 
mas sua relevância política e sua importância 
econômica para os países membros, para o 
Brasil em particular, tem diminuído, de maneira 
provavelmente proporcional, no sentido inverso, 
à expansão do protecionismo comercial e do 
intervencionismo econômico nos grandes sócios 
do bloco. Não é seguro que ele volte a se recuperar 
plenamente de seu atual estado letárgico, mas a 
superação da situação atual vai exigir algo mais 
do que discursos vazios em favor da integração, e 
ações concretas para se retomar o curso original do 
processo. Quanto antes melhor. 
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SORRF. PIPI .OMACIA' 


0 PAPEL DO MRE NO COMERCIO EXTERIOR 

O Ministro Rodrigo de Azeredo Santos, diretor do Departamento de Promoção Comercial e Investimentos 
(DPR), fala sobre as atribuições do Ministério das Relações Exteriores em relação à política comercial 
brasileira. 


Por Ana Paula S. Lima 

As decisões relativas ao comércio exterior 
brasileiro são tomadas por um órgão subordinado à 
Presidência da República, a Câmara de Comércio 
Exterior (CAMEX). Criada em 1995, durante o 
governo Fernando Henrique Cardoso, a CAMEX 
veio a facilitar o processo de formulação, adoção 
e coordenação de políticas que tangem essa 
área. Por ser um órgão interministerial, reúne 
representantes das pastas envolvidas e concentra 
competências que antes estavam espalhadas 
em distintos órgãos governamentais. A execução 
dessas decisões, no entanto, ainda está dispersa 
no governo. O MRE é uma das pastas envolvidas 
nesse processo, sendo responsável pela promoção 
do comércio e das oportunidades de investimentos. 
A atribuição envolve uma série de atividades, como 
a abertura de mercados, a defesa dos interesses 
brasileiros no exterior, a divulgação de informações 
em âmbito interno e externo, entre outras. O diretor 
do Departamento de Promoção Comercial e 
Investimentos (DPR), Ministro Rodrigo de Azeredo 
Santos, fala sobre esse trabalho. 

Revista Sapientia: O tratamento de algumas 
questões no Brasil é descentralizado. Esse é o 
caso do comércio exterior, em que o MRE trabalha 
ao lado de outros ministérios (MDIC, Fazenda, 
Agricultura, Planejamento, entre outros). Quem 
formula a política econômica brasileira? 

Rodrigo Azeredo: A Câmara de Comércio Exterior 
(CAMEX) é o órgão governamental colegiado que 
centraliza a deliberação sobre as grandes linhas 
da política comercial brasileira, o que inclui, por 
exemplo, questões tarifárias, defesa comercial 
e negociações comerciais com outros países e 
blocos. As atividades de promoção comercial, por 
seu turno, são hoje realizadas por atores dos três 
níveis de Governo (Federal, Estadual e Municipal) 
e também pelo setor privado, reflexo do volume e 
da diversidade dos interesses contemplados por 
essas atividades. Note-se, a esse respeito, que parte 



Rodrigo Azeredo 


significativa das ações de promoção comercial é 
realizada em conjunto, por meio da cooperação 
entre os diversos atores. 

Revista Sapientia: Nesse trabalho, qual é a parte 
designada ao Itamaraty e o que faz o Departamento 
de Promoção Comercial e Investimentos (DPR)? 

Rodrigo Azeredo: O Sistema de Promoção 
Comercial do Itamaraty é composto pelo DPR 
e suas cinco unidades administrativas, pelos 
Setores de Promoção Comercial das Embaixadas 
e Consulados, no exterior, e pela ferramenta 
BrasilGlobalNet. De acordo com a Estrutura 
Regimental do MRE, ao DPR "compete orientar e 
implementar as atividades de promoção comercial 
e de atração de investimento direto estrangeiro, 
além de apoiar a internacionalização de empresas 
brasileiras e de manter coordenação com outros 
órgãos públicos e privados que atuam na área de 
comércio exterior”, como outros Ministérios (MDIC, 
MAPA e MDA, por exemplo), agências (APEX), 
secretarias estaduais e municipais e entidades 
privadas (federações, câmaras de comércio). 
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Nos últimos quinze anos, especialmente 
no decorrer dos dois mandatos do ex-Presidente 
Lula e no do primeiro mandato da Presidenta 
Dilma, o processo de internacionalização da 
economia brasileira acelerou-se de forma bastante 
acentuada. Disso resultou o natural incremento de 
atores nacionais interessados em questões relativas 
a comércio exterior e investimentos transnacionais. 

Embora o Itamaraty não seja mais o único 
agente da promoção comercial brasileira, o DPR 
permanece, na prática, com papel de destaque 
nos trabalhos de organização e de coordenação 
das agendas de trabalho de promoção comercial 
e de atração de investimentos entre os diversos 
ministérios e entidades parceiras. A organização 
periódica, por parte do MRE, de reuniões de 
coordenação ao longo dos últimos anos tem sido 
importante fator de aproximação das diversas 
equipes envolvidas, criando sinergias e evitando a 
duplicação de esforços entre as entidades que se 
ocupam da promoção comercial. 


O portal BrasilGlobalNet é uma 
ferramenta de apoio a empresas brasileiras 
que querem exportar ou aumentar suas 
vendas para o exterior. O site divulga 
produtos, serviços e oportunidades 
comerciais, dispondo do maior banco 
de dados de empresas estrangeiras 
importadoras de bens brasileiros, assim 
como as demandas de importação desses 
produtos. 

Revista Sapientia: O quejustificaadescentralização 
na estrutura do comércio exterior em nosso país? 

Rodrigo Azeredo: A própria transversalidade dos 
temas comerciais leva, com a maior sofisticação 
da economia e a especialização das instituições, 
ao surgimento de atores com focos diversos na 
promoção comercial. Assim foi, por exemplo, com 
a questão da indústria e o MDIC, a agricultura e 
o MAPA, e também com os Governos estaduais 
e municipais, que buscam atender às demandas 
de suas localidades. A descentralização, nesse 
sentido, não é necessariamente negativa, pois 
reflete a diversidade de interesses envolvidos, 
apenas exigindo maior coordenação entre os 
diversos agentes, de modo a otimizar todos os 
esforços conjuntos. 


Revista Sapientia: Essa estrutura foi sempre 
descentralizada ou, no passado, houve alguma 
pasta com mais poder de decisão sobre as 
questões comerciais? 

Rodrigo Azeredo: De certo modo, em termos 
práticos, o poder decisório permaneceu difuso 
no que se refere ao setor de política comercial e, 
particularmente, na área de promoção comercial 
e de investimentos. No passado, notava-se, por 
exemplo, uma preponderância, ainda que mitigada, 
do papel político desenvolvido pela direção 
da antiga CACEX. Com relação à promoção 
comercial, o DPR destaca-se como um dos atores 
mais tradicionais, tendo sido criado no final dos 
anos 1960, mas é inegável e muito positivo que sua 
atuação hoje se dê, em geral, em conjunto com 
outros órgãos públicos e privados. 

Revista Sapientia: Uma das fünções do DPR é a 
promoção da imagem do Brasil. Há campanhas 
específicas para aumentar a venda de 
determinados tipos de produtos e/ou serviços no 
exterior? Quais? Qual é a importância disso para o 
comércio internacional nos dias atuais? 

Rodrigo Azeredo: Ações de difusão e de divulgação 
da "marca-país" são atividades que ganham uma 
importância cada vez maior para a diplomacia 
comercial brasileira. É frequente a organização de 
feiras e seminários, sobretudo em parceria com 
outros ministérios e entidades públicas e privadas, 
que buscam agregar valor de imagem aos produtos 
e serviços oferecidos por empresas nacionais. Foram 
realizados em 2013, por exemplo, juntamente com a 
Secretaria Especial de Portos, eventos de divulgação 
no exterior ("roadshows”) de oportunidades de 
investimento no setor, como o Programa Nacional 
de Dragagens e as concessões para a operação 
de terminais. Outra iniciativa recente diz respeito 
à realização de missões ao continente africano, 
juntamente com entidades setoriais (ABIMAQ, entre 
outras) para a promoção da venda de máquinas 
e equipamentos brasileiros. Atividades como 
essas são fundamentais para a aproximação entre 
compradores, vendedores e investidores, o que 
muitas vezes não seria possível sem o protagonismo 
dos agentes de promoção comercial. 

Revista Sapientia: Nos últimos anos, o processo 
de internacionalização de empresas brasileiras 
vem-se intensificando. De que forma o Itamaraty 
auxilia essas companhias? 
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Rodrigo Azeredo: Desde sua criação nos anos 
1960, o DPR desenvolve ações de apoio ao 
empresariado nacional em busca de oportunidades 
de investimento no exterior. Inicialmente voltado 
para a realização de gestões oficiais a favor do 
estabelecimento de empresas brasileiras em 
mercados internacionais, sobretudo em países 
emergentes, o DPR diversificou a sua atuação 
ao longo do tempo, ao oferecer, inclusive por 
intermédio dos Setores de Promoção Comercial 
localizados em Embaixadas e Consulados no 
exterior (SECOMs), informações e contatos para 
empresas brasileiras de diversos segmentos. 
Para conferir o grau de prioridade atribuído ao 
tema pelo Itamaraty, foi criada, em 2012, uma 
divisão específica para tratar do tema, a Divisão de 
Investimentos (DINV), unidade com intensa agenda 
de eventos de divulgação de oportunidades de 
investimento no Brasil e de oportunidades para 
a internacionalização de empresas brasileiras. 
Atualmente, o DPR oferece uma série de produtos 
e serviços tanto pelo portal BrasilGlobalNet como 
pela sua rede de SECOM, como estudos de 
inteligência comercial sobre setores e países, 
divulgação de licitações internacionais e apoio ao 
empresário brasileiro no exterior no agendamento 
de encontros e identificação de potenciais clientes 
e parceiros. 

Revista Sapientia: E qual é o trabalho desenvolvido 
em relação às companhias estrangeiras que se 
estabelecem no Brasil? 

Rodrigo Azeredo: Há contato entre diplomatas do 
DPR e das áreas econômicas do Itamaraty com 
executivos de empresas estrangeiras estabelecidas 
no Brasil, sobretudo para o tratamento de interesses 
pontuais de comércio e investimentos, temas 
normalmente discutidos por ocasião de visitas de 
autoridades estrangeiras ao Brasil ou no âmbito de 
eventos empresariais. Tãmbém são desenvolvidas 
ações específicas junto ao investidor estrangeiro no 
caso de setores e projetos considerados prioritários 
pelo Governo, como infraestrutura e logística, 
petróleo e gás. 

Revista Sapientia: Tfendo em vista que o MRE não 
centraliza as decisões em relação ao comércio 
exterior, a coordenação de políticas comerciais 
implica a cessão de diplomatas para outros 
Ministérios e órgãos governamentais e vice-versa? 


Rodrigo Azeredo: Há diversas oportunidades 
de interação entre diplomatas da área econômica 
e comercial do Itamaraty com colegas de outros 
ministérios e entidades envolvidas nos mesmos 
temas. Além da eventual cessão de diplomatas 
para outros ministérios e entidades, há diálogo 
permanente no âmbito da CAMEX e de todas 
as suas instâncias técnicas. Vale ressaltar que a 
coordenação da política comercial independe da 
cessão de diplomatas a outros órgãos do Governo, 
prática comum não apenas na área comercial. 

Revista Sapientia: O diplomata que eventualmente 
atue no DPR desenvolverá que tipos de 
habilidades/conhecimentos? 

Rodrigo Azeredo: O grande diferencial a ser 
aportado pelo Itamaraty no esforço nacional de 
promoção do comércio externo e de atração de 
investimentos resulta de uma visão estratégica 
do diplomata, o qual incorpora não apenas a 
vertente econômica e comercial, mas inclui, 
igualmente, elementos políticos e culturais 
em suas análises sobre países ou mercados 
específicos, além da capilaridade de sua presença 
internacional, por meio da rede de Setores de 
Promoção Comercial (SECOMs) localizados em 
Embaixadas e Consulados no Exterior. Do ponto 
de vista individual, o diplomata que se ocupa da 
promoção comercial mantém ampla interlocução 
com o setor privado, outros órgãos do Governo e 
autoridades estrangeiras, em ambiente propício 
ao desenvolvimento de habilidades negociadoras. 
Como a organização de eventos (seminários, 
rodadas de negócios) é parte do dia a dia da 
promoção comercial, também são desenvolvidas 
habilidades relativas à coordenação de equipes, 
planejamento e execução dos mais variados 
aspectos afetos a esse tipo de atividade. Ademais, o 
diplomata que atua no DPR adquire conhecimento 
e experiência em temas como financiamento às 
exportações, fomento à inovação produtiva, política 
comercial e de serviços, mantendo contato com 
áreas estratégicas do Governo sobre os principais 
temas económico-comerciais da agenda nacional e 
internacional. 
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INICIATIVAS SAPIF.NTIA 


SEGUNDA TURMA: MATRÍCULAS EM JULHO! 


Já estão encerradas as matrículas para as 
pnmeiras turmas do Curso Regular Extensivo 
(CRE), do Curso de Resolução de Questões (CRQ) 
e do Curso de Questões de Línguas Estrangeiras 
(CQLE), mas você ainda tem chance de entrar nas 
segundas turmas. O período de matrículas tem 
início no dia 21 de julho e as aulas começam no dia 
04 de agosto. Os cursos são online e você assiste 
às aulas em casa, por meio do acesso à área do 
sapiente. 

Curso Regular Extensivo (CRE): 

Com duração de 18 semanas, o curso é 
composto por aulas teóricas expositivas de uma 
hora e meia de duração e que cobrem todo o 
conteúdo do edital. As aulas são inéditas, de forma 
a repercutir o dinamismo do noticiário em matérias 
como Política Internacional, Geografia e Direito. 

Nossa equipe de professores é composta por: 

• Direito Internacional Público: 

Laura Delamonica e Priscila Amaral Zillo; 

• Direito Interno: 

Daniel Falcão; 

• Economia: 

Luiza Sampaio e Samo Gonçalves; 

• Português: 

Claudia Simionato; 

• Política Internacional: 

Guilherme Casarões, Diego Araújo 

Campos e Samo Gonçalves; 

• Geografia: 

Regina Araújo; 

• História do Brasil: 

Vitor Matos Gregório; 

• História Mundial: 

Clayton Avelar 


Curso de Resolução de Questões (CRQ): 

Abrange as principais matérias e tem foco 
na preparação do candidato para a primeira fase 
do CACD por meio da resolução de exercícios 
objetivos. As listas são disponibilizadas antes 
das aulas e são compostas de questões inéditas, 
formuladas pela equipe de professores do Curso 
Sapientia, ou de outros concursos. 

Curso de Questões de Língua Estrangeira (COLE): 

Este curso compreende aulas que misturam 
teoria e resolução de questões dos três idiomas 
cobrados pelo CACD: Inglês, Francês e Espanhol. 
São 14 semanas de duração, com aulas de uma 
hora e meia cada, com fortes nomes no mercado 
da preparação para o concurso. Entre eles, 
vale destacar a participação do professor Todd 
Marshall, de Inglês. 

Segunda turma do CRE, CRQ e CQLE 
Matrículas a partir de 21/07/14 
Início das aulas em 04/08/14 

Há a possibilidade de se matricular no curso 
inteiro (8 disciplinas) ou por matéria (módulos 
individuais). 

Mais informações pelo e-mail: 
querosabermais@cursosapientiacom.br 
ou pelo telefone (11) 3587-1217 
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Curso Regular de Redação (CRR) 

O Curso Regular de Redação do Curso 
Sapientia é estruturado para trabalhar três 
aspectos cobrados dos candidatos na segunda 
fase do Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata (CACD): estrutura, interpretação de 
texto e literatura. 

O módulo é coordenado por Claudia 
Simionato, diretora pedagógica do Curso Sapientia 
e professora de Português e Redação, com mais 
de dez anos de experiência no CACD. 

• Estrutura 

Toda semana são disponibilizados aos 
alunos um tema de redação e um exercício de 
interpretação de texto, em um modelo semelhante 
à prova da segunda fase. 

Os textos são corrigidos e comentados 
pela professora Claudia Simionato, que envia as 
redações individualmente a cada aluno - e que 
também podem tirar as dúvidas diretamente com 
a professora. Em aula expositiva sobre o tema 
sugerido, são avaliados o trabalho da turma e 
técnicas de redação e gramática para o certame. 

• Interpretação de texto 

Essa parte do curso é ministrada pelo 
professor Stelio Neto, filósofo que discute com 
os alunos técnicas de interpretação, além da 
argumentação dos temas dos exercícios sugeridos 
semanalmente. 


• Literatura 

Ministradas pelo professor César Thkemoto, 
as aulas oferecem um bom conhecimento em 
Literatura, fundamental não apenas para o êxito 
na segunda fase, como também para um bom 
desempenho na prova de Português da primeira 
fase. 


Curso Regular de Redação 
Início das aulas em 30/06/14 
Duração: sete semanas 


Confira nas Iniciativas Sapientia da próxima edição da 

Revista: 

O Curso Sapientia parabeniza todos os 
aprovados do CACD 2014! Na próxima edição, 
não perca o depoimento dos novos diplomatas 
brasileiros que foram alunos do Sapientia. Saiba 
qual foi a estratégia adotada para a aprovação e as 
dificuldades superadas ao longo do processo. No 
próximo ano pode ser você! 


VENHA CONHECER O CURSO SAPIENTIA 

Preparação de qualidade para o CACD 
no melhor lugar do mundo: a sua casa. 

Cursos online de preparação para o CACD: 

• Planejamento pedagógico 

• Professores experientes 

• Atendimento individualizado 

• Plataforma virtual intuitiva 

• Possibilidade de assistir à reprise das aulas 
por até sete dias após a transmissão 


Pensou em carreira 
diplomática? 

Pensou SAPIENTIA! 
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SAPTF.NTTA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS: JUNHO E JULHO DE 2014 


Brasília 

Palestra “A descrença na política, a preocupação 
com o meio ambiente e o futuro da democracia” 

Ministrada pelo Professor Marcelo Coutinho, a 
palestra trata de temas fundamentais para os dias 
contemporâneos. 

Local: UnB, Auditório do Instituto de Relações 
Internacionais, Campus Darcy Ribeiro 
Data: 13 de junho, às llh 

Mais informações: http://irel.unb.br/2014/05/30/a- 
descrenca-na-politica-a-preocupacao-com-o-meio- 
ambiente-e-o-futuro-da-democracia/ 

Seleção de candidatos para os programas de 
mestrado e doutorado da UnB 

Em 14 de julho, terão início as inscrições para o 
programa de pós-graduação no Departamento de 
Relações Internacionais da UnB. Os módulos terão 
início no primeiro semestre de 2015. 

Mais informações: https://irelunb.files.wordpress. 
com/2014/06/edital_rel_md_l 2015 .pdf. 

Rio de Janeiro 

Seminário “A classe dirigente portuguesa durante 
o declínio do Eixo: uma elite a ser seduzida” 

A exposição, conduzida pelo Professor Alexandre 
Morelli, será aberta ao público em geral sem 
necessidade de inscrição prévia. 

Local: FGV Rio - Praia do Botafogo, 190, 5 o andar, 
auditório 537 

Data: 11 de junho, das 14hàs 16h 

Mais informações: http://cpdoc.fgv.br/noticias/ 

eventos/11062014 

Inscrições para a Oficina sobre métodos e 
técnicas de pesquisa em História Global e RI 

O módulo, organizado pela FGV Rio, é destinado a 
candidatos de programas de mestrado, mestrandos 
e candidatos a programas de doutorado cujas 
pesquisas se encontram na intersecção entre as 
disciplinas acadêmicas de História e Relações 
Internacionais. Este ano, as atividades contarão com 
a presença do Embaixador Luiz Felipe Lampreia. 

A oficina ocorre entre os dias 07 e 09 de agosto e as 
inscrições estão abertas até o dia 15 de junho. 

O Centro de Relações Internacionais custeará 


passagens, hospedagem e alimentação dos 
candidatos que vierem de outras cidades. Serão 
oferecidas 10 vagas. 

Local: FGV Rio - Praia do Botafogo, 190, 13° andar, 
sala 1329 

Data: Inscrições até 15 de junho 

Mais informações: http://ri.fgv.br/en/node/2529 
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Publicações 

Transição urbana 

O livro "Estrutura urbana e mobilidade espacial 
nas metrópoles", de Érica Tavares da Silva, 
acaba de ser disponibilizado gratuitamente na 
internet. A obra analisa a transição urbana a 
partir dos anos 1970. O download pode ser feito 
no site http://AArww.observatoriodasmetropoles.net. 

Especial Estados Unidos 

A versão mais recente do atlas da Sciences Po 
(2013) traz um dossiê especial sobre os Estados 
Unidos. Saiba mais em http://AArww.sciencespo. 
fr/ecole-doctorale/en/content/atlas-de-la- 
mondialisation-2013. 
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CAFÉ COM A CLAUDIA 


REGÊNCIA VERBAL 

Claudia Simionato formou-se em Letras pela USR é professora de Português e Redação especialista no 
CACD e diretora pedagógica do Curso Sapientia. 


Regência verbal é a maneira de o verbo 
relacionar-se com seus complementos. Temos 
as seguintes possibilidades principais de 
estruturas: 


• Verbos de ligação (VL): são aqueles que 
estabelecem a união entre o sujeito e o 
predicativo, indicando estado permanente, 
transitório ou de continuidade de um estado. 
É chamado também de verbo copulativo 
ou predicativo, por oposição aos verbos 
significativos (VI/VT). 

Ex. Maria é inteligente. 

Ela anda triste. 

João continua doente. 

• Verbos intransitivos (VI): são aqueles que 
sozinhos são capazes de formar um predicado, 
não requerendo, assim, um complemento para 
seu sentido. 

Ex. A luz acabou. 

Obs.: Os verbos intransitivos podem vir 
acompanhados por um adjunto adverbial ou por 
um predicativo. Ele é intransitivo porque não 
transita para um complemento verbal, isto é, 
para um objeto direto ou indireto. 

Ex. A luz acabou cedo. 

A menina dormiu feliz. 

• Verbos transitivos (VT): são aqueles 
que sozinhos não são capazes de formar 
um predicado, ou seja, necessitam de um 
complemento. 

Ex. A menina assistiu. (?) -► predicação 
incompleta 


Dependendo da regência, e do sentido, 
esse complemento pede ou não preposição: 

- Verbos transitivos diretos (VTD): exigem 
complemento sem preposição. 

Ex. A menina assistiu o irmão . 

OD 

- Verbos transitivos indiretos (VTI): exigem 
complemento com preposição. 

Ex. A menina assistiu ao iocro . 

oi 

■ Verbos transitivos diretos indiretos (VTDI): 
exigem dois complementos, um com e outro 
sem preposição. 

Ex. Paula deu um sorriso para o professor. 

OD OI 

Veja que o mesmo verbo pode ter regência 
distinta, a depender do sentido, como no 
exemplo do verbo assistir. 

Vejamos alguns casos: 

■ Aspirar 

VTD: 

- com o sentido de respirar, absorver 

Ex. O rapaz aspira o ar lentamente. 

VTI: 

- com o sentido de desejar, almejar 
(neste caso, não admite o pronome lhe como 
complemento) 

Ex. Ana aspira a uma promoção. 

Obs: nunca será portanto "Ana lhe aspira", 
e sim "Ana aspira a ela". 
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■ Assistir 

VTI: 

- com o sentido de presenciar (obs. 
se for usado pronome como complemento, 
pede sempre objeto indireto antecedido pela 
preposição a, também não aceitando Vire) 

Ex. Assisti ao jogo hoje; muita gente 
assistiu a ele. 

Assisti a um bom filme esta semana. 

- com o sentido de caber, pertencer 

Ex. Esse é um direito que assiste ao professor. 

Esse é um direito que lhe assiste. 

VTD ou VTI: 

- com o sentido de socorrer, ajudar 

Ex. O médico assisti o doente. 

O médico lhe assistiu na hora certa. 

VI: 

- com o sentido de residir, morar, usado 
com a preposição em. 

Ex. Assisto em São Paulo há vinte anos. 

Assisti neste bairro há cinco meses. 

■ Chamar: 

VTD 

- com o sentido de convocar 

Ex. Chamei seu filho para dentro de casa. 

VI 

- com ideia de movimento é VI 

Ex. A professora chamou à lousa. 

VTI 

- com a preposição por, no sentido de clamar, 
invocar 

Ex. Chamei por alguém, mas não fui ouvido. 

Obs. quando o verbo é formado com 
um predicativo do objeto (com sentido de 
caracterizar, apelidar), admite várias regências: 

Ex. Chamei-o vagabundo. / Chamei-o de 
vagabundo. 

Chamei-lhe sabido. / Chamei-lhe de sabido. 

■ Chegar/ir 

É um VI que rege a preposição a, para 
indicar expressão de lugar. 

Ex. Rri ao estádio. 

Cheguei cedo à aula. 


Obs. todos os verbos que indicam movimento 
são usados com a preposição a. Veja que não é 
o uso da preposição que caracteriza um verbo 
como VTI, mas a presença ou não de um objeto 
indireto. O VI vem acompanhado de um adjunto 
adverbial ou de um predicativo, como em vir, 
voltar, regressar, sair, levar, subir, etc. 

■ Custar 

VTD: 

- com sentido de valor: 

Ex. A bolsa custou trinta reais. 

VTI: 

- com o sentido de ser penoso, difícil: 

Ex. Custou-lhe a ver a realidade. 

Obs. o verbo custar não admite como 
sujeito pronomes pessoais, por isso a oração é o 
sujeito. Esse fato obriga o verbo a estar sempre 
na 3 a pessoa do singular. Isto é: "Fazer isso me 
custa" (e não "Eu custo a fazer isso”). 

■ Esquecer/Lembrar: ambos se formam da 
mesma maneira: 

- quando for pronominal, ouseja, acompanhado 
de pronome oblíquo, exige complemento com 
preposição (VTI) 

Ex. Esqueci-me da matéria da prova. 

(esqueci-me de algo/ lembrei-me de algo) 

- quando não for pronominal, será VTD 

Ex. Esqueci a matéria da prova. 

(esquecer algo/ lembrar algo) 

Não use o cruzamento "Esqueci disso”. 

■ Informar 

VTD: 

- com o sentido de dar informação 

Ex. O jornal informa as pessoas. 

VTI: 

- tomar conhecimento 

Ex. Informou-se dos novos episódios. 

- (pronominal) 


44 


VTDI: 

- informar alguém de ou sobre alguma coisa 

Ex. A televisão informa o telespectador 
sobre as manifestações. 

Informou-o de que eles saíram. 

- informar algo a alguém 

Ex. Informei-lhe como chegar ao lugar. 

■ Pagar/Perdoar: 

- esses verbos são VTI para pessoa e VTD 
para coisa. 

Ex. Pague as despesas. (VTD) 

Perdoa os pecados. 

Pague ao menino. (VTI) 

Perdoa aos pecadores. 

■ Satisfazer 

VTD ou VTI: 

- com o sentido de agradar 

Ex. Ana satisfez a Tadeu aceitando seu 
convite. 

Satisfazer as (ou às) necessidades do 
corpo ou do espírito. 

VI: 

- com o sentido de bastar 

Ex. Apenas isso já satisfaz. 

■ Simpatizar: é VTI, exigindo a preposição com 

Ex. Simpatizei com seu amigo./ Simpatizei 
com aquela roupa. 

Obs. Não é um verbo pronominal, portanto 
é considerada errado pela gramática normativa 
a construção "simpatizei-me com... ” 

■ Querer 

- com o sentido de desejar é VTD 

Ex. Quero um filho 

- com o sentido de estimar é VTI 

Ex. Toda mãe quer bem a seus filhos 

■ Visar 

VTD: 

- com o sentido de mirar 

Ex. O policial visou o alvo 


- com o sentido de dar visto, rubricar 

Ex. O gerente visou o cheque com rapidez 

VTI: 

- com o sentido de desejar, ter em vista 

Ex. O governo visa a um progresso cada 

vez 

Obs.: Visar, assim como "assistir" e 
"aspirar", também não aceita o pronome "lhe” 
como complemento quando VTI. 

Na próxima coluna, continuarei com mais 
alguns casos de regência verbal e veremos 
também regência nominal. Façam muitos 
exercícios de regência neste ínterim. Vocês 
podem encontrá-los em livros de Português para 
concursos, assim como nas provas passadas 
do IRBr. Um dicionário que recomendo é o 
do Celso Pedro Luft, o "Dicionário prático de 
regência verbal”, da Editora Ática. 

Abraços, 
Claudia Simionato 



dicionário prático de 

regência VERBAL 



Imagem: Reprodução 
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